Comarca de Duque de Caxias - 2ª Vara Criminal
Juiz: Carlos Marcio da Costa Cortazio Correa
Processo nº 0018006-02.2014.8.19.0021
WAGNER TAVARES DA SILVA, conhecido pelo vulgo de ´WAGNER DA FARMÁCIA´, JORGE LUIS DE MIRANDA, vulgo ´SARGENTO CLÁUDIO´ e LUIS CARLOS OLIVEIRA DE MIRANDA, vulgo ´BERG´, qualificados anteriormente, respondem à presente ação penal, o primeiro, como incurso nas penas do artigo 4º, ´a´, com a agravante do § 2º, inciso II, da Lei 1521/51, artigo 158, § 1º (2 vezes) e artigo 288, parágrafo único, do Código Penal, tudo na forma dos artigos 29 e 69, também do mesmo diploma legal; o demais, como incursos nas penas dos artigos 158, § 1º, e 288, parágrafo único, do Código Penal, na forma dos artigos 29 e 69, também do mesmo diploma legal, porque, segundo a denúncia, em síntese, nos dias, horas e locais naquela peça precisados, o denunciado WAGNER TAVARES DA SILVA emprestou a quantia de R$ 7.500,00 à vítima MANOEL DA SILVA CONCEIÇÃO mediante cobrança de juros exorbitantes de 30% ao mês, muito superior ao máximo permitido em lei, tendo esta efetuado diversos pagamentos que totalizavam a quantia de R$ 8.500,00, e, em data não precisada, mas certamente entre os meses de maio de julho de 2012, no interior da farmácia de sua propriedade, o denunciado WAGNER constrangeu a vítima MANOEL DA SILVA CONCEIÇÃO a pagar uma nova quantia no valor de R$ 20.000,00, ocasião em que agiu valendo-se de ameaça praticada com uma arma de fogo que portava, obtendo nova vantagem indevida, eis que a vítima, em dezembro do mesmo ano, atendendo a seu comando, entregou um cheque no valor de R$ 15.000,00 emitido pela Empresa Smanhoto, que deve ter sido descontado ante a declaração de Wagner de que a vítima era boa pagadora. Após, os acusados, em comunhão de ações e desígnios, no dia 15 de dezembro de 2003, constrangeram a vítima MANOEL DA SILVA CONCEIÇÃO, em frente à sua residência, a continuar pagando valores exorbitantes, valendo-se de grave ameaça exercida por intimidação, ocasião em que deixaram claro para Manoel que dali em diante ele devia dinheiro para uma banca, lançando mão de ameaças veladas ao afirmarem que o ´patrão´ queria muito conhece-lo, tendo a vítima relatado que se sentiu intimidade porque o denunciado Jorge, que é policial militar, estava fardado e ostentava três pistolas. Cerca de quatro dias após a intimidação feita pelo bando, o denunciado Jorge entrou em contato telefônico com a vítima para determinar que efetuasse o pagamento de mais R$ 40.000,00 em quinze parcelas de R$ 2.700,00, conduta que também se amolda ao tipo penal do artigo 158, § 1º, do Código Penal, tendo obtido o valor da primeira parcela, em espécie, quando o denunciado Luis Carlos, agindo em proveito próprio e dos demais denunciados, valeu-se de agrave ameaça cometida por intimidação, já que a abordagem foi feita a borda de um veículo que continha em seu interior um colete da polícia civil e um giroscópio. Por tudo que consta dos autos restou evidenciado que os acusados, pelo menos no período compreendido entre novembro do ano de 2013 até a presente data, associaram-se de forma estável e permanente, para praticar reiteradamente crimes de agiotagem e extorsão na localidade Jardim Primavera, Bom Retiro e Adjacências, valendo-se para tal de emprego de arma de fogo, tudo como se constata das transcrições de fls. 33/34, 67/69 e 110/112, que revelam condutas voltada contra a vítima Manoel e contra outras pessoas ainda não identificadas. A denúncia de fls. 02/02H veio acompanhada do respectivo inquérito policial, onde se destacam as seguintes peças técnicas: RO nº 026/1405/2014 de fls. 03/04 e termos de declarações de fls. 07/12. Instruem, ainda, a referida denúncia, 02 (dois) apensos relativos às interceptações telefônicas deferidas por este Juízo da 2ª Vara Criminal de Duque de Caxias, com degravações das respectivas conversas telefônicas interceptadas, sendo, ainda, autorizadas a prorrogação de monitoramentos e novas interceptações telefônicas. Promoção Ministerial oferecendo denúncia, requerendo a vinda das FAC's atualizadas dos denunciados, a busca e apreensão pleiteada pela Autoridade Policial, a quebra de sigilo bancário de todos os acusados, a suspensão do exercício da função pública do acusado Jorge Luis Oliveira de Miranda e a decretação da prisão preventiva dos acusados como garantia da ordem pública e conveniência da instrução processual, fls. 39/40. A denúncia foi recebida às fls. 41/59, em 23/05/2014, oportunidade na qual foram determinadas as citações, decretadas as prisões preventivas dos acusados, determinada a busca e apreensão pleiteada pela Autoridade Policial, a quebra de sigilo bancário de todos os acusados e a suspensão do exercício da função pública do acusado Jorge Luis Oliveira de Miranda. FACs dos acusados às fls. 149/156 e 157/159. Resposta do acusado Luis Carlos Oliveira de Miranda às fls. 178186. Bloqueio de valores dos réus determinado pelo sistema BACENJUD às fls. 190/192. FAC do acusado Luis Carlos às fls. 193/199. Resposta do acusado Wagner Tavares da Silva às fls. 208/218. Resposta do acusado Jorge Luis Oliveira de Miranda às fls. 219/220. Decisão que reconheceu a ausência de causas de absolvição sumária, sendo designada audiência de instrução e julgamento, fl. 222. Em 03/09/2014, foi realizada audiência de instrução e julgamento, sendo colhidos os depoimentos de cinco testemunhas arroladas pela acusação, duas testemunhas arroladas pela Defesa do acusado Luis Carlos e uma arrolada pela Defesa do acusado Jorge Luis. As Defesas desistiram da oitiva das demais testemunhas arroladas. A Defesa do acusado Wagner desistiu da produção de prova oral. Após, foram realizados os interrogatórios dos acusados. Pelo Ministério Público foi dito que requeria a juntada do laudo dos bens apreendidos pela CGU, deferido pelo Juízo. Pelas Defesas foi dito que não tinham diligências a requerer. Pedido de relaxamento da prisão formulado pela Defesa do acusado Wagner, às fls. 315/318. Decisão de fls. 322/323 com o indeferimento do pedido de relaxamento da prisão formulado pela Defesa do acusado Wagner. Pedido de revogação da prisão preventiva formulado pela Defesa do acusado Wagner, às fls. 377/379. Laudo de exame de descrição de material às fls. 385/388. Decisão de fl. 390 com o indeferimento do pedido de revogação da prisão preventiva formulado pela Defesa do acusado Wagner. Promoção do Ministério Público requerendo a vinda do laudo requisitado, bem como pela renovação da expedição de mandado de busca e apreensão do mesmo, oferecendo, desde logo, suas alegações finais às fls. 427/443, requerendo a condenação dos acusados nos termos da denúncia. Laudo de exame de informática às fls. 502/512. Manifestação do Ministério Público à fl. 514, ficando ciente do acrescido e ratificando suas alegações finais anteriormente apresentadas. Alegações finais pelas Defesas dos acusados Luis Carlos, fls. 516/527; Jorge Luis, fls. 528/533; e Wagner, fls. 516/531. Despacho de fl. 535 com a remessa dos autos ao Juiz Vinculado. É O RELATÓRIO, PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação penal pública que imputa ao primeiro denunciado WAGNER TAVARES DA SILVA a prática dos crimes descritos no artigo 4º, ´a´, com a agravante do § 2º, inciso II, da Lei 1521/51, artigo 158, § 1º, (2 vezes), e artigo 288, parágrafo único, tudo na forma dos artigos 29 e 69, todos do Código Penal, e aos demais denunciados, JORGE LUIS DE MIRANDA e LUIS CARLOS OLIVEIRA DE MIRANDA, a prática dos crimes descritos nos artigos 158, § 1º, e 288, parágrafo único, ambos na forma dos artigos 29 e 69, todos do Código Penal, em razão dos fatos narrados na vestibular de fls. 02/02H, que passa a fazer parte integrante desta sentença. Inicialmente, cabe registrar que os autos vieram conclusos ao ora subscritor em razão da vinculação prevista no artigo 399, § 2º, do CPP. A presente investigação foi iniciada em 01 de abril de 2014, com a instauração do inquérito policial nº 019/2014 - DRACO-IE e CGU/SESEG, em razão das informações constantes nos autos do procedimento deflagrado a partir da confecção do Registro de Ocorrência nº 026/1405/2014. A investigação teve início após a vítima Manoel da Silva Conceição comparecer à Controladoria Geral-Unificada e noticiar a ocorrência dos crimes de associação, extorsão e usura pecuniária praticados pelos acusados. Relatou a vítima que recebeu do acusado Wagner Tavares da Silva, a título de empréstimo, a quantia de R$ 7.500,00, sobre a qual seria acrescida a cobrança de 30% de juros ao mês, e que teria entregado ao mesmo, posteriormente, por meio de cheques e quantias em espécie o total de R$ 40.000,00. Entretanto, segundo relatou, após o pagamento do valor indicado, o denunciado Wagner compareceu na casa da vítima juntamente os demais corréus exigindo mais R$ 40.000,00, em quinze parcelas mensais, a título de uma nova dívida. Para apuração da autoria dos crimes, foram também requeridas e deferidas a quebra do sigilo e a interceptação telefônica dos terminais relativos aos números que foram fornecidos pela vítima Manoel da Silva Conceição. Foi possível, em razão das interceptações telefônicas, a identificação do terminal telefônico utilizado pelos acusados, em especial, do acusado Wagner Tavares da Silva. A partir da interceptação dos terminais telefônicos supostamente utilizados pelos acusados, com o deferimento das medidas requeridas, com suas posteriores prorrogações e quebra do sigilo e a interceptação telefônica de outros terminais utilizados nas conversas interceptadas, com ligações realizadas e recebidas, as quais foram objeto dos apensos de nºs I e II, os policiais civis responsáveis pelas diligências obtiveram informações e concluíram, pelo teor das conversas, que se tratava de uma quadrilha armada que tinha por finalidade a prática de crimes de usura pecuniária e extorsão. Destaque-se que as decisões, os relatórios e as conclusões das referidas interceptações telefônicas encontram-se nos apensos de nºs I e II. Assim, a partir de interceptações telefônicas levadas a cabo pela autoridade judiciária, a denúncia imputa aos acusados WAGNER TAVARES DA SILVA a prática dos crimes descritos nos artigos 4º, ´a´, com a agravante do § 2º, inciso II, da Lei 1521/51, artigo 158, § 1º, (2 vezes), e artigo 288, parágrafo único, tudo na forma dos artigos 29 e 69, todos do Código Penal, e aos demais denunciados, JORGE LUIS DE MIRANDA e LUIS CARLOS OLIVEIRA DE MIRANDA, a prática dos crimes descritos nos artigos 158, § 1º, e 288, parágrafo único, ambos na forma dos artigos 29 e 69, todos do Código Penal. Após o término da instrução criminal, restaram comprovadas as autorias dos ora acusados pela prática dos crimes a eles imputados na denúncia. Merece ser destacado que, na maioria dos casos, a interceptação telefônica se mostra como forma quase que exclusiva de comprovação da autoria e da materialidade do crime de formação de quadrilha, motivo pelo qual se torna lícito o deferimento daquela medida excepcional, tal como decidido para o caso de crime de associação para o tráfico ilícito de entorpecentes na apelação criminal nº 0002671-88.2005.8.19.0204 (2009.050.07191), Relator Desembargador Marcus Basilio, Primeira Câmara Criminal, julgada em 29/09/2010, sendo majoritariamente aceita como única prova a embasar um decreto condenatório. No presente feito foi diferente, eis que, as interceptações telefônicas foram deferidas a partir das declarações prestadas por uma das vítimas da quadrilha. Registre-se, ainda, que não há obrigatoriedade da realização de perícia das conversas gravadas através da interceptação telefônica autorizada judicialmente, sendo certo que as Defesas não requereram a realização de tal prova e, por esta razão, a interceptação não apresenta qualquer vício a impedir a sua análise nesta oportunidade. A jurisprudência tem se posicionado no sentido de que não é necessário que a degravação da escuta telefônica seja submetida à perícia, vez que não há no nosso diploma legal tal exigência, tal como decidido por nosso Tribunal de Justiça na Apelação Criminal nº: 2006.050.03143, Rel. Des. Maurílio Passos Braga, Sétima Câmara Criminal, julgada em 05/12/2006, no qual faz menção à decisão proferida no HC 15.820/DF - STJ - Min. FELIX FISCHER. Nem mesmo há a necessidade da transcrição dos diálogos que foram objeto das interceptações telefônicas, desde que disponibilizada a mídia respectiva para as Defesas, como já decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no RHC 20472/DF, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, em 24/08/2009. No presente feito, foram transcritas as conversas que tinham relevância para apuração dos fatos, bem como as mídias se encontravam à disposição das Defesas. Portanto, verifica-se que todo o processo de interceptação telefônica observou as determinações legais e não como sustentaram as Defesas em suas respostas. Consigne-se, novamente, que as Defesas não impugnaram o teor das conversas telefônicas interceptadas e transcritas, nem mesmo a autoria destas imputadas aos acusados, inclusive, não pugnaram pela realização de perícia de confronto de voz. Acrescente-se que, além das interceptações telefônicas, posteriormente submetidas ao contraditório, em Juízo também foi colhida prova testemunhal que corroborou o conteúdo destas, notadamente, o depoimento de uma das vítimas. Sustenta a Defesa do acusado Wagner Tavares da Silva, em sua resposta de fls. 208/218, que a interceptação telefônica deve ser declarada nula por ausência do contraditório e da ampla defesa, o que não pode prosperar. Todas as provas colhidas durante a investigação penal são submetidas a um contraditório diferido, porque é na instrução criminal que os interessados poderão formular pedidos de esclarecimentos destas provas, inclusive, renovando-as, se for o caso, ou mesmo requerendo a realização de perícia para comprovação da veracidade do seu conteúdo, conduta que a Defesa não tomou, eis que se limitou a alegar a nulidade da prova de forma genérica, o que também não pode prosperar, ante a ausência de demonstração de prejuízo. Ademais, o sigilo das interceptações telefônicas é imperioso, pois, caso contrário, não haveria razão para a sua existência. O inquérito policial não é amparado pelo princípio do contraditório, e sim pelo princípio inquisitivo, onde a prova nele colhida destina-se à instrução da denúncia, ou seja, o procedimento inquisitório constitui peça meramente informativa, razão pela qual eventual irregularidade nessa fase não tem o condão de macular a ação penal, sendo certo que parte da prova colhida na fase inquisitorial foi autorizada judicialmente e toda prova oral foi renovada em Juízo, sob o crivo do contraditório. Portanto, não logrou a Defesa comprovar qualquer prejuízo, sendo certo que, no cenário das nulidades vigora no processo penal pátrio, como regra geral, o princípio da pas nullité sans grief (artigo 563 do CPP), vale dizer, inexistindo efetivo prejuízo não se declara a nulidade. Assim, rejeito a preliminar arguida. Passo ao exame do mérito. Com efeito, os acusados foram interrogados às fls. 311, 312 e 313, com a respectiva mídia de fl. 314, e negaram a prática dos crimes descritos na denúncia. O acusado Wagner Tavares da Silva, ouvido à fl. 311 e mídia de fl. 314, afirmou não serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia, desconhecendo o motivo pelo qual se encontra preso em razão destes. Disse que no ano de 2000 comprou uma farmácia do ´Sr. Manoel´ pelo valor de R$ 40.000,00, sendo certo que, no ano de 2001, quando ia passar a farmácia para o seu nome, verificou que havia uma dívida da farmácia no valor de R$ 15.000,00, porém, ele nada pagou. Disse que recebeu um cheque de Manoel no valor de R$ 10.800,00, porém, não conseguiu receber tal valor porque o cheque ´voltou´ duas vezes, sendo o mesmo depositado na conta de seu irmão. Esclareceu que não recebeu qualquer outro valor de Manoel, nem em cheque, nem em espécie. Disse que fazia uso unicamente do celular de nº 78155314, não se recordando do telefone de Manoel. Afirmou que conhecia os corréus há pouco tempo, sendo que Miranda já havia trabalhado no 15º BPM e prestava serviço no Jardim Primavera e o conhecia por ser o interrogando comerciante e conheceu Luis Carlos quando ele trabalhava na Prefeitura. Disse que comprava carros à vista e vendia de forma parcelada para os moradores da localidade. Esclareceu que no ano de 2011 tinha duas farmácias, auferindo em cada uma o lucro de R$ 15.000,00 a R$ 20.000,00 mensais. Esclareceu que não conhecia os policiais ouvidos em Juízo anteriormente. Afirmou que ligava para Manoel para tratar da dívida da farmácia, mas, geralmente, esta era tratada pessoalmente. Relatou que o valor do recibo de fl. 13 refere-se à parte do valor da compra da farmácia adquirida de Manoel. Esclareceu que mantinha pouco contato com os corréus por telefone, porém, disse que após o ano de 2011 não manteve contato telefônico com ambos. Informou que os cheques apreendidos em sua residência eram provenientes da venda de uma moto de sua propriedade. Afirmou que nunca determinou que os corréus cobrassem qualquer dívida sua. Disse, ainda, que vendia medicamentos à prazo para as pessoas da localidade e as ligações telefônicas que fazia ou recebia diziam respeito a estas vendas. O acusado Jorge Luis Oliveira de Miranda, ouvido à fl. 313 e mídia de fl. 314, afirmou não serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia, desconhecendo o motivo pelo qual se encontra preso em razão destes. Disse que conhecia a vítima Manoel através de seu irmão, Luis Carlos, uma vez que teve conhecimento que aquela devia um dinheiro em razão da venda de uma farmácia adquirida pelo acusado Wagner. Esclareceu que Luis Carlos, há cerca de um ano, apresentou Wagner ao interrogando, sendo ambos amigos. Afirmou que ambos se falavam sempre. Disse que falou com o acusado Wagner por telefone por poucas vezes, especialmente, para saber do paradeiro de seu irmão e da existência de alguma festa. Esclareceu que Luis Carlos, seu irmão, convidou o interrogando, por duas ou três vezes, para ir com ele, no carro do interrogando, um Tiida, de cor prata, placa COB 1107, salvo engano, até a casa da vítima Manoel para cobrar para Wagner a dívida relativa à venda da farmácia, sendo que Luis Carlos fez a cobrança em razão da amizade que mantinha com Wagner. Afirmou que Luis Carlos cobrou a dívida de Manoel. Esclareceu que, em uma destas oportunidades, Luis Carlos falou com a esposa de Manoel e esta viu o interrogando dentro do veículo. Disse que, nesta ocasião, Manoel não estava em casa. Afirmou que ligou para Manoel por cerca de cinco a seis vezes para cobrar a referida dívida a pedido de seu irmão Luis Carlos, através do telefone do interrogando de nº 7841-4964. Disse que nunca teve o apelido de ´Cláudio´, sendo conhecido por ´Miranda´. Esclareceu que nunca ameaçou Manoel e que seu irmão Luis Carlos não tem apelido. Desconhece o número do telefone de seu irmão Luis Carlos. Afirmou que Luis Carlos já ligou para Manoel. Em certa ocasião, em uma conversa gravada, conversou com seu irmão Luis Carlos acerca deste querer brigar com Manoel e o interrogando disse para este não fazer isso porque a questão envolvia Manoel e Wagner e a dívida era deste. Esclareceu que Luis Carlos queria brigar com Manoel porque ele não pagava a dívida e nunca estava em casa. Afirmou que já se dirigiu a Wagner como diretor, esclarecendo que tem o hábito de chamar as pessoas de diretor. Afirmou que seu irmão não tem carro, mas apenas uma motocicleta de propriedade do interrogando e que está desmontada. Relatou que Wagner tem uma moto grande, de 1000 cilindradas, salvo engano. Informou que Wagner é dono de farmácia e que também vende carros, mas nunca comprou carro com este. Afirmou que não tem ciência de Manoel ter entregado qualquer cheque ao irmão do depoente. Esclareceu que Wagner devia uma certa quantia a Luis Carlos. O acusado Luis Carlos Oliveira de Miranda, ouvido à fl. 312 e mídia de fl. 314, afirmou não serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia, desconhecendo o motivo pelo qual se encontra preso em razão destes. Disse que não é ´cobrador´ de dívidas e nunca agrediu a vítima Manoel. Disse que trabalha em política e que, quando fala em ´bater, dar madeirada´, quer dizer que vai ´debater´ com o adversário político, dizer que este ´está mentindo para o povo´. Disse que ligou para Manoel poucas vezes. Afirmou que conhece o corréu Wagner há cerca de quatro anos em razão do seu trabalho no trânsito. Disse que tem o apelido de ´Russo´ e que o apelido de ´BERG´ foi colocado por Manoel. Afirmou que, quando ligava para ele, se identificava por ´BERG´ porque ele o chamava assim. Esclareceu que, por conhecer Manoel e morar próximo deste, Wagner pediu para cobrar a dívida que ele tem com este. Afirmou que encontrou Manoel na rua e cobrou a dívida de Wagner. Disse que ligava para Manoel de seu próprio telefone, cujo número não se recorda. Esclareceu que foi na casa de Manoel com o carro de seu trabalho e foi com seu irmão, no carro deste, uma única vez. Disse que tentaria resolver o pagamento da dívida de Wagner porque é amigo de Manoel e Wagner achava que Manoel ´estava enrolando ele´, apesar daquele ser vizinho deste também. Afirmou que pegou um cheque com Manoel e, depois, entregou a Wagner. Wagner lhe relatou que esta dívida era oriunda da compra da farmácia de Manoel, sendo que esta dívida da farmácia deveria ser paga por Manoel. Afirmou que se sentiu ´lesado´ por Manoel porque este disse que iria pagar a dívida de Wagner e não pagou e, por isso, disse que iria dar uma ´madeirada´ nele, mas, em verdade, queria dizer que iria dar um ´esporro´ em Manoel. Afirmou que em sua residência foi arrecadada uma munição velha em razão de sua atividade de vigilante há oito anos, desconhecendo que tenha sido arrecadado algum cheque. Disse que nunca usou a motocicleta de Wagner. Afirmou que tem uma motocicleta, adquirida em 2012. Esclareceu que não conhecia os policiais arrolados na denúncia anteriormente e que já foi preso e processado por porte ilegal de arma de fogo. As Defesas não produziram qualquer prova a corroborar as versões apresentadas pelos acusados, inclusive, a Defesa do acusado Wagner desistiu da produção de prova oral, e, assim, tenho que as versões dos acusados restaram isoladas nos autos, e, por esta razão, não podem prosperar, diante do que se depreende do teor das conversas telefônicas interceptadas e da prova oral produzida pela acusação, em especial, o depoimento da vítima Manoel da Silva Conceição. As testemunhas arroladas pelas Defesas dos acusados Luis Carlos e Jorge Luis apenas vêm a Juízo para relatar sobre as condutas destes, porém, nada sabem sobre os fatos ora em apuração, razão pela qual seus depoimentos não têm o condão de afastar as suas autorias diante das provas produzidas pela acusação. A eventual tentativa de declarar a boa conduta dos réus no seio familiar e/ou no meio social não tem o condão de afastar a segura prova produzida, eis que os crimes a eles imputados são comumente cometidos às escondidas, revelando um comportamento que não é exposto aos que com os réus possuem relações de amizade, vizinhança e, inclusive, subordinação. Já as testemunhas arroladas na denúncia, a vítima Manoel da Silva Conceição, a mulher desta, os Delegados de Polícia que presidiram as investigações e os demais policiais envolvidos nas investigações, ouvidas em Juízo, apresentaram versões seguras e harmônicas quanto à dinâmica dos fatos que culminaram no presente feito. Relatou a vítima Manoel da Silva Conceição, ouvida à fl. 301 e mídia de fl. 314, que no ano de 2011 contraiu um empréstimo junto ao acusado Wagner Tavares da Silva na valor de R$ 7.500,00, para saldar um dívida com seus funcionários, fato ocorrido no interior da Farmácia de propriedade do referido acusado, sendo cobrados 30% de juros sobre o valor emprestado, tendo sido entregues a Wagner, como garantia, cinco cheques, sendo o primeiro referente aos juros do empréstimo, no valor de R$ 2.250,00, pago em janeiro de 2012, e os demais totalizando a quantia emprestada. Afirmou que procurou Wagner porque sabia que este emprestava dinheiro a juros. Narrou que entre os meses de janeiro a abril de 2012 entregou a Wagner a quantia de R$ 8.500,00, sendo os valores pagos em espécie na Farmácia de Wagner, entretanto, os cheques já pagos dados em garantia não lhes era devolvido. Relatou que após ter ficado dois meses sem entregar qualquer quantia ao Wagner, recebeu uma ligação telefônica deste, solicitando que comparecesse à Farmácia. Ao chegar ao local, por volta das 20h, o acusado Wagner lhe disse que agora a dívida seria de R$ 20.000,00 e colocou uma arma de fogo em cima do balcão para intimidá-lo, informando, ainda, que ele não era banco para parcelar dívida, tendo pago a Wagner mais R$ 8.000,00 em espécie depois desta ameaça e, posteriormente, mais R$ 4.000,00. Disse, ainda, que, no final do ano de 2012, todo o valor que recebia da empresa para a qual prestava serviço (SMANHOTO) era entregue a Wagner, razão pela qual teria entregue também a este um cheque no valor de R$ 15.000,00 em nome da referida empresa. Afirmou que o valor foi entregue ao acusado Wagner próximo ao Jornal O Globo, localizado na Rodovia Washington Luiz, totalizando, assim, cerca de R$ 40.000,00 efetivamente pagos pelo empréstimo de R$ 7.500,00, contraído no ano de 2011. Disse a vítima que o acusado Wagner passava constantemente em frente à sua casa para lhe cobrar. Acredita que o valor do referido cheque de R$ 15.000,00 tenha sido efetivamente descontado pelo acusado Wagner, mas não confirmou tal fato com a empresa que emitiu o cheque. Informou que, em 15 de novembro de 2013, o acusado Wagner, que estava em seu carro, lhe procurou juntamente com os corréus, sendo que o Jorge Luis estava vestido com uma farda da PM e portando três armas na cintura, além de uma identificação do 15º BPM, e lhe disse que a dívida agora seria com a ´banca´. Contou que se tivesse R$ 40.000,00 teria dado aos acusados para evitar o constrangimento ao qual era frequentemente submetido. Narrou que os réus Jorge Luis e Luis Carlos, de posse daqueles cheques que foram entregues ao acusado Wagner como garantia da dívida inicial, informaram que a dívida que seria de Wagner agora era deles e que o patrão deles queria conhece-lo, sendo exigida novamente a quantia de R$ 40.000,00. Disse que, após três dias, o acusado Jorge Luis, conhecido como ´Sgt Cláudio´, lhe telefonou e informou que iriam fazer um acordo para saldar a dívida, sendo exigidas inicialmente quatro parcelas de R$ 10.000,00, ocasião em que informou que não dispunha daquela quantia, sendo acordado que o pagamento se daria em quinze parcelas de R$ 2.700,00 cada uma, que deveriam ser pagas todo o dia 10 de cada mês. Narrou que, em 10 de dezembro de 2013, ao sair de sua casa às 8h, encontrou o ´SGT Cláudio´ na porta de sua residência com o carro branco, que não conhecia, e uma pistola no banco do carona, exigindo que a dívida fosse paga naquele dia e que agora era com ele e não com o Wagner, mas que o valor poderia ser entregue na farmácia, pois estaria lá esperando. Afirmou que não tinha o valor exigido, razão pela qual pediu a referida quantia a sua irmã e, por volta das 15h daquele dia, se dirigiu até a Farmácia do Wagner para entregar a quantia em espécie, quando foi avistado na calçada do estabelecimento comercial pelo ´SGT Cláudio´, o acusado Jorge Luis, que atravessou a rua e ordenou que o dinheiro lhe fosse entregue porque o ´negócio´ agora era com ele e, após entregar referida quantia, o mesmo disse para que o depoente fosse embora porque teria ido ali para quebra-lo. Narrou, ainda, que em 10 de janeiro quem foi receber o dinheiro na sua casa foi o acusado Luis Carlos, conhecido por ´BERG´, em um veículo Pálio, de cor branca, e que dentro do carro tinha um colete da polícia civil e um giroscópio. Contou que não pagou as parcelas dos meses de fevereiro e março, razão pela qual o acusado Luis Carlos lhe telefonou exigindo o pagamento e, em seguida, o mesmo estava no quintal de sua casa, afirmando que caso o mesmo não fosse feito a família do depoente iria sofrer. Narrou que após o acusado Luis Carlos, ´BERG´, ir embora, ele entrou no carro do corréu Jorge Luis, que o aguardava na esquina, sendo este veículo um sedan branco. Declarou, por conseguinte, que em seguida começaram as ligações ameaçadoras e intimidatórias, posto que o acusado Jorge Luis lhe informava que se a dívida não fosse paga iria lhe mostrar quem ele realmente era. Esclareceu que ao narrar os fatos ao acusado Wagner ele sempre mandava acertar com os corréus. Narrou que, no mês de março, em determinado dia, o acusado Jorge Luis lhe telefonou e disse que queria vê-lo naquele momento, razão pela qual informou que estava no Centro de Duque de Caxias trabalhando, mas, na verdade, estava dentro de sua casa, pois não falou ao referido acusado onde estava porque não tinha mais dinheiro para entregar. Nesta ocasião, o acusado Jorge Luis, ´SGT Cláudio´, chegou no portão de sua casa e foi atendido por sua esposa, ocasião na qual disse a ela que se gostava do esposo deveria mandar ele pagar o dinheiro a ´eles´. Neste mesmo dia o acusado Jorge Luis lhe telefonou e disse que iria ver quem ele era e que não estaria brincando, razão pela qual compareceu na CGU e narrou os fatos. Afirmou que, enquanto estava na CGU prestando declarações os acusados ´BERG´ e ´SGT Cláudio´ lhe telefonaram, sendo que os três acusados alternavam as ligações ameaçadoras. Contou que foi orientado pela polícia a agendar encontro com os acusados para efetuar novo pagamento, momento em que entregou um novo cheque no valor de R$ 10.800,00 ao acusado Luis Carlos, referente às quatro parcelas vencidas de R$ 2.700,00 cada, de modo que este pagamento fosse filmado pela polícia, contudo, o cheque era pós-datado para o dia 15 daquele mês, mas os acusados apresentaram a ordem de pagamento no dia 02, razão pela qual o cheque não teve provisão de fundos, sendo sustado o cheque pelo depoente, tendo recebido nova ligação dos acusados, inclusive, de Wagner, tendo sido o cheque depositado na conta do irmão dele. Relatou, ainda, que, em certa ocasião, quando saía de uma casa lotérica, por volta das 12h, foi abordado pelos acusados Luis Carlos e Jorge Luis, os quais estavam em uma motocicleta, e este, que estava na condução da moto, lhe deu uma cotovelada, enquanto Luis Carlos lhe deu um soco no tórax e ambos lhe ameaçaram dizendo que iriam ´quebra-lo´ e quando um deles colocou a mão em uma bolsa correu para dentro de uma farmácia. Afirmou que neste momento ligou para a CGU e os policiais lhe buscaram e o conduziram ao hospital e, ao sair deste, dormiu na Corregedoria. Contou que neste dia sua família trancou todas as portas da casa com medo. Narrou que na manhã seguinte, o acusado Wagner lhe telefonou e ordenou que pagasse a dívida aos corréus e, ao narrar a este acusado que fora agredido, o mesmo disse que era isso mesmo que acontecia, tendo sido tal conversa gravada pelos policiais da CGU. Disse que posteriormente o acusado Luis Carlos lhe telefonou cobrando novamente a dívida e após as prisões dos denunciados, não recebeu mais ligações. Por fim, narrou que pagou ao acusado Wagner R$ 40.000,00 e aos demais corréus três cheques, sendo dois no valor de R$ 2.700,00 e outro no valor de R$ 10.800,00, sendo que este último o cheque foi sustado, e que os fatos se iniciaram em dezembro de 2011 e continuaram até a prisão dos acusados. Disse que não relatou estes fatos antes em razão de não querer preocupar sua família, inclusive, na época, não queria que estes fatos afetassem os estudos de seu filho, que fazia prova para a Marinha. Como é sabido, firme é a posição da doutrina e da jurisprudência no sentido de que nos crimes contra o patrimônio a palavra da vítima e o reconhecimento por ela efetuado são decisivos para a condenação, sendo evidente que a intenção da mesma é exclusivamente o de apontar o verdadeiro culpado pela ação delituosa que sofreu, não havendo motivo para acusar terceiro inocente. A credibilidade da palavra da vítima goza de prestígio ainda mais elevado em virtude de não ter sido alegado pelas Defesas qualquer desentendimento anterior com os acusados, fato que foi confirmado por estes em seus interrogatórios, o que afasta qualquer propósito nefasto de prejudicá-los gratuitamente. Nesse sentido, são os julgados recentes de nosso Tribunal de Justiça, abaixo colacionados, que colocam uma pá de cal em qualquer entendimento contrário e elucidam muito bem a questão. A saber: ´APELAÇÃO CRIMINAL. DENÚNCIA NO ART. 157, § 2º, II DO C. PENAL. O SEGUNDO APELANTE RESTOU CONDENADO NAS PENAS DO ART. 157, CAPUT, DO ESTATUTO REPRESSIVO E O SEGUNDO APELADO FOI ABSOLVIDO, COM FULCRO NO ART 386, VII DO CPP. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO SUSTENTANDO A CONDENAÇÃO QUANTO A ESTE E O RECONHECIMENTO DO CONCURSO DE AGENTES PARA AMBOS. ASSISTE RAZÃO AO RECORRENTE. A PROVA É CONSISTENTE NO SENTIDO DE QUE OS RÉUS AGIRAM EM COMUNHÃO DE AÇÕES E DESÍGNIOS, CABENDO AO ORA APELADO CONDUZIR A MOTO PARA ATINGIR A META, QUAL SEJA, O ARREBATAMENTO DO PATRIMÔNIO ALHEIO. TANTO ASSIM QUE, ENQUANTO O PRIMEIRO SE APOSSAVA DOS PERTENCES DA VÍTIMA, O SEGUNDO AGUARDAVA NO LOCAL E DELE SE EVADIU CONDUZINDO O OUTRO AGENTE E OS BENS SUBTRAÍDOS. O RECURSO MANEJADO PELA DEFESA SUSTENTA A INCONSISTÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO COM VISTAS À ABSOLVIÇÃO. DESCABIMENTO. INDISCUTÍVEL A SOLIDEZ DA PROVA CARREADA AOS AUTOS, PRINCIPALMENTE PELA PALAVRA DA VÍTIMA QUE, EM CONSONÂNCIA COM OS DEMAIS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO MOSAICO PROBATÓRIO, SE REVESTE DE RELEVANTE VALOR E INEGÁVEL CREDIBILIDADE NOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. PRETENDE, EM PLEITO SUBSIDIÁRIO, QUE SE RECONHEÇA QUE O ROUBO NÃO PASSOU DA ESFERA DA TENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. CESSADA A CLANDESTINIDADE OU A GRAVE AMEAÇA, OS AGENTES EXERCERAM A POSSE DESVIGIADA DOS BENS, AINDA QUE POR CURTO ESPAÇO DE TEMPO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. IMPOSSÍVEL SE FALAR EM DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE FURTO TENTADO, EIS QUE EVIDENCIADA A GRAVE AMEAÇA PERPETRADA NA EMPREITADA CRIMINOSA. PELO MESMO MOTIVO, NÃO SE CONCEDE A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO E DESPROVIMENTO AO DEFENSIVO.´ (Ap. Crim. nº 0023003-74.2008.8.19.0203 (2009.050.07977) - REL. DES. EUNICE FERREIRA CALDAS - Julgamento: 24/03/2010 - OITAVA CAMARA CRIMINAL) (grifo nosso) ´PENAL - ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO PROVA - PALAVRA DA VÍTIMA - VALIDADE. Nos crimes de roubo a palavra da vítima é decisiva para a condenação, podendo a sentença condenatória nela se escorar, mormente quando envolve partes desconhecidas, não havendo motivo para que aquela venha a injustamente acusar terceira pessoa com quem nunca tivera qualquer contato anterior. Evidente que a intenção da vítima é apontar aquele que efetivamente a roubou. No caso concreto, o apelante somente veio a ser reconhecido quando levado a delegacia como suspeito da prática de outro roubo praticado da mesma forma, ocasião em que veio a ser reconhecido pelo acusado que foi chamado ao local, voltando em juízo, presente o contraditório, a renovar aquele reconhecimento...´.(Ap. Crim. nº 0000033-76.2008.8.19.0075 - REL. DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 17/03/2010 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL) Não fosse suficiente o depoimento da vítima, foi ouvida a mulher desta, Leide Coelho de Queiroz, à fl. 303 e mídia de fl. 314, a qual disse que tomou conhecimento dos fatos quando o SGT Cláudio foi até sua casa procurando por seu marido Manoel. Contou que, nesta ocasião, o SGT Cláudio disse que era para ela dizer ao seu marido que se ele gostava da vida dele deveria pagar o que devia a ele. Disse que o mesmo acusado esteve novamente em sua casa em oportunidade posterior. Esclareceu, ainda, que nesta ocasião, ao indagar de seu marido sobre a ida do SGT Cláudio a sua casa, o mesmo disse que Wagner havia lhe emprestado R$ 7.000,00. Relatou que conhecia Wagner quando lhe vendeu a farmácia há 15 anos, da qual era proprietária, e que ouvia comentários de que este era agiota. Frise-se que o SGT Cláudio que a informante relata é o acusado Jorge Luis. Foram colhidos, ainda, os depoimentos dos policiais que acompanharam todas as diligências, os quais confirmam a versão ora apresentada pela vítima. Foi ouvido o Delegado de Polícia, Dr. Marcelo Fernandes Rodrigues, à fl. 306 e mídia de fl. 314, o qual relatou que foi procurado pelo Sr. Manoel, em 31 de março de 2014, ocasião na qual este narrou que, em dezembro de 2011, pediu emprestada ao acusado Wagner a quantia de R$ 7.500,00, com o objetivo de saldar os pagamentos de pessoas que trabalhavam com ele. Narrou, ainda, que a vítima lhe informou que foi ajustado o pagamento de 30% de juros e que deixou cinco cheques como garantia do pagamento, tendo sido pago o montante de R$ 4.500,00 nos meses de janeiro e fevereiro e nos meses de março e abril a quantia de R$ 4.000,00, não efetuando o pagamento relativo ao mês de maio. Narrou que a vítima lhe disse que estabeleceu contato com o acusado Wagner, o qual, por sua vez, disse que a dívida já estava no valor de R$ 20.000,00, em função do não pagamento dos juros no mês de maio. Relatou que a vítima fez um pagamento em junho e julho no montante de R$ 16.000,00, afirmando esta que, em julho, já havia pago o valor de R$ 24.000,00. Disse a vítima também que, em maio/julho de 2012, esteve com Wagner na farmácia e este, com a intenção de intimidá-lo, colocou uma pistola no balcão. Que em dezembro de 2012 a vítima teria pagado o valor de R$ 15.000,00. Disse a testemunha, ainda, que a vítima narrou que, em 15 de novembro de 2013, foi procurado pelos acusados, ocasião na qual os mesmos falaram que ele estaria devendo para uma ´banca´ e que tinha que efetuar o pagamento, sendo que, quatro dias após, a vítima recebeu uma ligação do Sargento Cláudio dizendo-lhe que ainda devia R$ 40.000,00 e que deveria efetuar o pagamento em 15 parcelas de R$ 2.700,00, sendo que, em 10/12/2013, o Sargento Cláudio (acusado Jorge Luis) foi até a casa da vítima portando uma arma de fogo com o objetivo de cobrar a primeira parcela, sendo que a vítima disse que iria falar com Wagner, indo à farmácia deste na parte da tarde, encontrando este e o acusado Jorge Luis, e lá efetuou o pagamento de R$ 2.700,00. A vítima, nesta ocasião, teria argumentado que já havia efetuado o pagamento do empréstimo e Jorge Luis lhe disse que teria ido à casa dela pela manhã para quebra-la, para mata-la, sendo esta a função dele. Disse a testemunha também que, a vítima narrou que, em 10/01/2014, a cobrança foi feita por BERG, o acusado Luis Carlos, e nesta ocasião argumentou com este que nada mais devia, entretanto, o mesmo disse que deveria pedir uma reunião com a banca caso achasse que nada mais devia. Esclareceu que a vítima não teria efetuado o pagamento nos meses de fevereiro e março, razão pela qual o Sargento Cláudio, o acusado Jorge Luis, foi até à sua casa em 29/03/2014, oportunidade em que falou para a esposa da vítima que se aquela amava seu marido, deveria falar para o mesmo pagar o que devia. Disse a vítima que, neste mesmo dia, recebeu uma ligação de Cláudio e, posteriormente, de BERG, ameaçando-lhe de morte. A referida testemunha ainda informou que, após as ameaças, no mesmo dia 29/03/2014, foi procurado pela vítima e, quando formalizava a oitiva desta, por volta das 18 h, a vítima recebeu uma nova ligação de BERG e, nesta conversa, o mesmo dizia que iria buscar o dinheiro na casa da vítima às 19:30h, entretanto, a vítima recebeu outra ligação na qual foi combinado que o pagamento se daria no dia 01/04/2014. Neste dia, a equipe da CGU foi à casa da vítima para acompanhar o pagamento e, após o recebimento do cheque, no valor de R$ 10.800,00, BERG dirigiu-se até a farmácia de Wagner, sendo seguido pela equipe da CGU. Porém, disse que, no dia 03/04/2014, a vítima voltou à CGU afirmando que havia recebido outra ligação dos acusados dizendo que o cheque tinha voltado. Relatou que, em 24/04/2014, levou até a CGU uma gravação do banco, na qual constava que o cheque tinha sido descontado e que a filmagem mostrava que quem depositou o cheque foi Paulo Henrique, irmão de Wagner. Esclareceu o Delegado que havia uma divisão de tarefas entre os acusados, Wagner emprestava o dinheiro, sendo a pessoa que comandava os demais, e BERG apresentava os clientes. Afirmou que no dia 15/04/2014 conseguiram escutas telefônicas de diálogos mantidos entre os três acusados, na qual falavam do empréstimo da vítima e, em uma das gravações, eles falavam sobre a agressão do BERG contra a vítima, em razão do não pagamento da quantia de R$ 10.800,00. Nesta gravação, segundo relatou, BERG estava muito irritado pela falta de pagamento do valor de R$ 10.800,00 e que Cláudio lhe dizia que se ele quisesse bater no Sr. Manoel, deveria conversar com o Wagner para pedir autorização dele. Informou a testemunha que, em cumprimento de mandado de busca e apreensão, em desfavor do acusado Wagner, foi apreendida uma pistola municiada, além de outras munições, relógios, joias, nove cheques, todos de uma mesma pessoa, caderno de anotações com nomes e valores. Afirmou que a situação financeira do acusado Wagner destoa muito dos outros moradores da região e contou que, após ser o acusado Wagner indagado sobre agiotagem, disse que aquele local se tratava de uma área muito carente e as pessoas o procuravam, afirmando que emprestava dinheiro se fosse lhe dar um retorno. Narrou que, nesta ocasião, o acusado lhe apresentou uma enorme quantidade de fichas, detalhando quais já tinham sido pagas. Relatou que, em diligências, ficou constatado que a farmácia não emitia nota fiscal na venda dos remédios. Disse que na casa do acusado BERG foram encontradas munições, cabo de revólver, anotações com números de placas e valores e que, quando questionado, afirmou serem anotações de empréstimos. Afirmou, ainda, que o acusado Jorge Luiz negou fazer empréstimo, mas foram apreendidas uma motocicleta e uma arma de fogo na casa dele. O Delegado de Polícia Alexandre Otávio de Sena, inquirido à fl. 307 e mídia de fl. 314, disse que a investigação teve início com o comparecimento da vítima à CGU e que, em razão do relato desta, bem como dos atos praticados pela polícia judiciária, foi identificada a existência de uma união estável e permanente perpetuada no tempo. Relatou que, após o cumprimento de busca e apreensão na casa do acusado BERG, encontraram à porta um indivíduo que se identificou como Coronel Nilo Ramos, sócio do denunciado e acompanhou a equipe até a sede do escritório de advocacia que mantinha com aquele, ocasião na qual foram apreendidos um revólver e projéteis. Informou que, pelo teor das gravações das conversas telefônicas interceptadas, mantidas entre os acusados e com a vítima, verificou-se que o denunciado Wagner iniciou o recebimento dos valores. Os demais termos de seu depoimento corroboram as palavras do Delegado de Polícia anteriormente descritas. Foi ouvida, ainda, Aline Laura Lima de Araújo, Capitã da Polícia Militar, à fl. 305 e mídia de fl. 314, a qual relatou que a vítima foi à CGU informando que estava sendo coagido a pagar um empréstimo no valor de R$ 7.500,00. Disse que foi ao local combinado pelo ´BERG´ com a vítima para o pagamento e filmou o momento no qual o cheque teria sido entregue a ele, sendo certo que o acusado BERG foi ao local em um veículo pálio branco, parou com o carro na esquina da casa da vítima e, em seguida, pegou o cheque das mãos da vítima. Narrou que a vítima lhe contou que, em um determinado final de semana, os acusados estavam de moto e o BERG teria dado um soco nela, razão pela qual foi encaminhada ao hospital. Disse, ainda, que a pessoa que se identificava como ´SGT Cláudio´, na verdade, era o Sargento Miranda, e que a vítima informou a placa do carro utilizado por aquele, sendo um Tiida, bem como que a vítima achava que o nome do acusado era ´SGT Cláudio´, mas pelo sistema constatou que o proprietário do veículo informado era um Policial Militar identificado como SGT Miranda. As Defesas tentam desmerecer o teor da prova oral produzida pela acusação, entretanto, não apontam qualquer contradição específica ou esclarecem a razão de seus inconformismos, certo que a mera alegação genérica não retira ou afasta a contundente descrição dos fatos narrados pela vítima e pelos policiais, eis que descreveram de forma segura e coesa as circunstâncias dos fatos. Eventual inidoneidade de testemunha deve ser aferida de forma específica, no caso concreto. Porém, as Defesas apenas arguem a fragilidade das provas produzidas em Juízo de forma genérica, o que não pode prosperar, eis que lhes cabia provar o alegado, nos termos do artigo 156 do Código de Processo Penal, e assim não o fez. Importante destacar o valor probatório das declarações expendidas pelos policiais. Hodiernamente, apresenta-se como absolutamente pacífico o entendimento de que as palavras dos funcionários da polícia possuem presunção de legitimidade e, portanto, devem ser aceitas, quando não forem contraditórias, evasivas ou elididas pela Defesa. Não se deve olvidar que esta questão já foi pacificada pelo Enunciado 70 do nosso Tribunal de Justiça. Nessa perspectiva, os testemunhos dos agentes da polícia se revestem de valiosa e fundamental importância, uma vez que têm como único interesse apontar os verdadeiros criminosos, narrando suas condutas, sem o reprovável desígnio de acusar inocentes. Os acusados afirmaram em seus interrogatórios que não conheciam e nada tinham contra os policiais civis envolvidos nas investigações, o que afasta qualquer propósito nefasto de prejudica-los gratuitamente. Como se não bastasse, os depoimentos da vítima e dos policiais são integralmente corroborados pelo teor das conversas telefônicas interceptadas com autorização judicial, devidamente degravadas nos apensos, os quais afastam totalmente a versão de negativa de autoria apresentada pelos acusados. Extrai-se dos depoimentos colhidos que, durante a análise das escutas telefônicas, cujas interceptações foram autorizadas judicialmente, foi possível identificar que os componentes da quadrilha composta pelos ora acusados tinham por finalidade a prática de crimes de agiotagem e extorsão. É notoriamente sabido que todos os componentes de uma mesma quadrilha têm por norma a utilização de códigos para se comunicarem entre si, evitando-se, desta forma, o conhecimento por terceiros do teor de seus diálogos, como ocorrem no caso das interceptações telefônicas. No presente feito não foi diferente. Por esta razão, geralmente, os crimes a serem praticados pela quadrilha não são explicitamente mencionados nas conversas interceptadas, motivo pelo qual é necessário que haja uma interpretação destas em conjunto e em cotejo com as demais provas dos autos, inclusive, como no caso, com o patrimônio dos envolvidos, a demonstrar que possuem patrimônio incompatível com a atividade laborativa que cada um alegou desenvolver. Consigne-se, mais uma vez, que as Defesas não impugnaram a autoria e o teor das conversas telefônicas interceptadas e transcritas, nem mesmo pugnaram pela realização de perícia de confronto de voz, sendo desimportante, desta forma, o fato de não se recordarem, quando interrogados, dos números dos telefones que cada um possuía ou com quais se comunicavam. A denúncia imputa ao acusado Wagner Tavares da Silva a liderança na quadrilha, sendo, inclusive, tratado pelos corréus como ´Diretor´, bem como a função de emprestar o dinheiro e autorizar os empréstimos. Foram inúmeras as conversas interceptadas através de ligações telefônicas mantidas por Wagner e os demais acusados, o que, de pronto, demonstra a sua condição de líder, não se olvidando que, pelas provas colhidas, era quem efetuava os empréstimos e autorizava a forma de cobrança. Veja-se que o acusado, em seu interrogatório, não nega que o número interceptado e atribuído a ele, constante de fl. 82 do apenso 01, seja efetivamente de sua propriedade e que este era o único telefone por ele utilizado no período da ocorrência dos fatos ora em apuração e da interceptação autorizada judicialmente. Nas conversas transcritas às fls. 68/69 do apenso 02, verifica-se que os denunciados Luis Carlos e Jorge Luis travam diálogo acerca de dar uma surra na vítima Manoel em razão dela não efetuar o pagamento devido e o segundo diz que ele não deve fazer isso sem a permissão do denunciado Wagner. Há trechos, ainda, que deixam claro que somente o denunciado Wagner pode autorizar a concessão de empréstimos mais vultosos, como se verifica das conversas constantes de fl. 37 do apenso 02, inclusive, o mesmo é tratado por ´Diretor´ pelo acusado Luis Carlos. Luis Carlos diz que está com um cliente e que não tem condições de fornecer porque está quebrado, indagando de Wagner se ele tem ´um milheiro de tijolo´ para emprestar ao seu amigo, o qual afirma que ´paga direitinho´. Mais adiante, às fls. 37/38 do apenso 02, o acusado Luis Carlos fala com um indivíduo identificado como Luciano e afirma que está aguardando o diretor liberar o dinheiro. A demonstrar que o ora acusado pratica a agiotagem de forma reiterada, além do depoimento da vítima descrita na denúncia, há uma conversa telefônica interceptada mantida entre o referido acusado e uma pessoa de prenome Marcio, no dia 11/04/2014, no horário compreendido entre 16h42m44s e 16h44m52s, constante de fls. 106/107 do apenso 02, na qual se discute acerca do depósito de determinado valor em favor de Wagner. Não fosse isso suficiente, há outra conversa à fl. 109 em que uma pessoa do sexo feminino solicita um empréstimo a Wagner e este diz que está tudo parado, ocasião na qual a pessoa diz que quer o dinheiro dele e o mesmo afirma que se o cofre maior está seco, ´imagina o cofrinho´. Em outra conversa interceptada, constante de fl. 110 também do apenso 02, o acusado Wagner é informado por uma pessoa de prenome Marcelo que ´o depósito não entrou´ e, então, aquele diz que vai pegar o endereço da pessoa, para eles irem na casa dele cobrar o dinheiro. Há, ainda, uma conversa telefônica interceptada, transcrita à fl. 115, na qual o acusado Wagner conversa com uma pessoa que atende por Zequia, tratado por policial, no qual aquele dá instruções da forma como deve abordar uma pessoa ´do cheque´ que este encontrou em uma agência em Santa Cruz, dizendo, inclusive, que Zequia deve ´guindar ele´. Quanto à vítima Manoel da Silva Conceição, há as conversas telefônicas interceptadas entre os acusados e transcritas às fls. 33/34 do apenso 02, realizada no dia 15/04/2014, às 10h23min24s, em que Jorge Luis fala com Luis Carlos perguntando se foi feito contato com o ´garotinho de hoje´, sendo informado que o negócio já está com Wagner, pois ele iria ao banco para se certificar da compensação do cheque. No mesmo dia, às 14h26min57s, à fl. 67 do apenso 02, Luis Carlos pergunta a Jorge Luis se teve alguma solução e Jorge informa que não conseguiu falar com Wagner para saber a resposta, mas acredita que ficou tudo certo, contudo, afirma que caso não tenha ocorrido da forma que esperavam, eles iriam pessoalmente, ainda naquele dia, na casa do devedor cobrar, dizendo que trato é trato. Ainda no dia 15/04/2014, às 15h11min44s, à fl. 68 do apenso 02, Luis Carlos liga para Jorge perguntando se ele teria conseguido falar com Wagner e, ao responder que sim, Jorge afirma que o dinheiro só vai ser compensado na quinta-feira, pois Wagner teve que fazer uma reapresentação do cheque. Na conversa transcrita à fl. 111 do apenso 02, em 15/04/2014, às 14h47m02s, os denunciados Luis Carlos e Wagner afirmam que terão que fazer a reapresentação do cheque pós-datado para o dia 15/04/2014 e, caso a ordem de pagamento não venha a compensar, terão que ir até o devedor. No mesmo dia, às 15h09m27s, à fl. 112, do apenso 02, as conversas interceptadas entre os acusados Wagner e Jorge Luis revelam que ambos se referem ao cheque pago pela referida vítima e que fora depositado em data anterior àquela que constava do cheque. Após, há diálogos mantidos entre os acusados Wagner e Luis Carlos acerca da devolução do cheque pela segunda vez e determinando que este último mantivesse contato com o corréu Jorge Luis e, mais adiante, à fl. 113, ambos falam do devedor e que o último irá fazer uma surpresa indo pessoalmente falar com ele, afirmando, inclusive, que deveriam mudar de estratégia, mas o primeiro, o acusado Wagner, insiste que Luis Carlos ligue para o devedor. Como anteriormente destacado, há uma conversa telefônica interceptada, transcrita à fl. 115, na qual o acusado Wagner conversa com uma pessoa que atende por Zequia, tratado por policial, no qual aquele dá instruções da forma como deve abordar uma pessoa ´do cheque´ que este encontrou em uma agência em Santa Cruz, dizendo, inclusive, que Zequia deve ´guindar ele´. Possivelmente, esta pessoa do cheque poderia ser tanto a vítima Manoel quanto qualquer outra pessoa devedora dele. Em 16/04/2014, às 15h21m52s, às fls. 35/36 do apenso 02, Luis Carlos liga para a vítima Manoel perguntando sobre o cheque e este diz que teria contraído um empréstimo junto ao banco para quitar a dívida, mas que não seria mais autorizado porque o cheque foi apresentado antes do dia e, por isso, precisaria do documento para sustá-lo e regularizar sua conta para que fosse autorizado novo empréstimo. Mais adiante, às 18h39m39s, às fls. 36/37, Luis Carlos liga para Wagner e afirma que não conseguiu contato com a vítima, que é chamada de ´safado´ e pede autorização para dar um ´se liga´ na vítima. Nesta oportunidade, Wagner diz que tem que agir da melhor maneira. Mais tarde, às 18h49min46s, à fl. 116 do apenso 02, Luis Carlos avisa que terá uma folga e procurará a vítima Manoel. No dia seguinte, em 17/04/2014, às 09h44m05s, nas conversas transcritas às fls. 68/69 do apenso 02, verifica-se que os denunciados Luis Carlos e Jorge Luis travam diálogo acerca de dar uma surra na vítima Manoel em razão dele não efetuar o pagamento devido e o segundo diz que ele não deve fazer isso sem a permissão do denunciado Wagner, que é chamado por ´Diretor´. Veja-se que o depoimento da vítima Manoel é confirmado pelo teor das conversas interceptadas e anteriormente transcritas, inclusive, quanto ao cheque que foi dado para pagamento da ´dívida´ que é cobrada pelos acusados e que teria depositado em data anterior e, posteriormente, fora reapresentado. Registre-se, por oportuno, que a Defesa do acusado Jorge Luis, em suas alegações finais de fls. 528/533, sustenta que a vítima Manoel afirmou que efetuou todos os pagamentos exigidos em espécie e, por esta razão, não tem como provar o que alegou. Ora, em que pese não ser tal alegação totalmente verídica, considerando que parte do valor cobrado foi pago através de cheque que, inclusive, foi reapresentado pelo acusado Wagner e depositado na conta corrente de titularidade de seu irmão, verifica-se que, neste tipo de crime, muitas vezes, é exigido que o pagamento seja feito em espécie para, justamente, evitar que haja qualquer prova da prática da empreitada criminosa. Não fossem suficientes todos estes diálogos a demonstrar que os acusados se reuniram de forma estável e permanente para a prática da agiotagem, tendo como líder o acusado Wagner Tavares da Silva, os objetos, documentos, uma arma de fogo calibre 9mm, de uso restrito, e diversas munições, além das fotografias da residência deste e dos automóveis que ali se encontravam, como se observa do relatório em apenso, demonstram ser o patrimônio do acusado Wagner incompatível com a atividade laborativa lícita que afirmou desenvolver. Dentre os documentos apreendidos há diversos cheques, muitos deles com o mesmo valor e emitidos pela mesma pessoa, o que denota que se trata de pagamento parcelado, em valores que não demonstram tratar-se de pagamentos pela aquisição de medicamentos, considerando que o acusado afirma que apenas é proprietário de farmácia, sendo certo que este afirma que fora pela venda parcelada de um veículo. E mais. Dentre os documentos apreendidos consta um caderno com anotações com nomes e valores. Neste sentido, foi o teor do depoimento do Delegado de Polícia, Dr. Marcelo Fernandes Rodrigues, ouvido à fl. 306 e mídia de fl. 314, o qual relatou que, em cumprimento de mandado de busca e apreensão, em desfavor do acusado Wagner, foi apreendida uma pistola municiada, além de outras munições, relógios, joias, nove cheques, todos de uma mesma pessoa, caderno de anotações com nomes e valores. Relatou que, em diligências, ficou constatado que a farmácia não emitia nota fiscal na venda dos remédios. Afirmou, ainda, que a situação financeira do acusado Wagner destoa muito dos outros moradores da região e contou que, após ser o acusado Wagner indagado sobre agiotagem, disse que aquele local se tratava de uma área muito carente e as pessoas o procuravam, afirmando que emprestava dinheiro se fosse lhe dar um retorno. Narrou que, nesta ocasião, o acusado lhe apresentou uma enorme quantidade de fichas, detalhando quais já tinham sido pagas. O acusado não nega que a vítima Manoel tivesse uma dívida com ele, apenas sustenta que esta se refere a uma dívida da farmácia que adquiriu de Manoel no ano de 2000, o que não pode prosperar, eis que nenhuma prova foi produzida neste sentido. Ademais, não é crível que uma dívida existente no ano de 2001, data em que alegou que passou a ter conhecimento desta, quando providenciava a transferência das cotas da sociedade para o seu nome, e esta só venha a ser cobrada mais de dez anos após. Não fosse isso suficiente, o interesse dos demais acusados no pagamento desta suposta dívida somente vem a confirmar que esta não pertencia somente a Wagner e nada tinha a ver com eventual dívida da farmácia que fora transferida da vítima Manoel para o acusado Wagner. Para tanto, basta observar o teor do diálogo constante de fl. 68 do apenso 02, entre os acusados Luis Carlos e Jorge Luis, no qual o acusado Luis Carlos está muito irritado porque a vítima Manoel não teria efetuado o pagamento combinado e ele afirma que vai dar uma ´porrada´ nela, esclarecendo que ela ´fudeu minha vida´, porque teria material escolar do filho para comprar e contava com este dinheiro, o que denota que levaria algum vantagem financeira com o pagamento que seria efetuado pela vítima Manoel. Desta forma, pela prova oral produzida, em especial, o depoimento da vítima Manoel da Silva Conceição, bem como pelo teor das conversas telefônicas interceptadas mantidas entre os acusados e com terceiras pessoas, denotam que os mesmos estavam associados entre si e com terceiras pessoas, com estabilidade e permanência, para a prática de crimes de extorsão e usura pecuniária. Portanto, quanto ao crime imputado somente ao acusado Wagner Tavares da Silva de usura pecuniária, tipificado no artigo 4º, alínea ´a´, com a agravante do § 2º, inciso II, da Lei 1.521/51, não há dúvidas de sua materialidade e autoria, pelo que se depreende das palavras da vítima, do teor das conversas telefônicas interceptadas, inclusive, com a participação de terceiros ainda não identificados, e dos indícios e das circunstâncias das extorsões sofridas pela vítima, que tinham como objeto o empréstimo efetuado pelo acusado Wagner, com cobrança de juros flagrantemente extorsivos. Como já destacado, além do depoimento da vítima e do teor das conversas telefônicas mantidas entre os acusados, a demonstrar que o ora acusado Wagner pratica a agiotagem de forma reiterada, há uma conversa telefônica interceptada mantida entre o referido acusado e uma pessoa de prenome Marcio, no dia 11/04/2014, no horário compreendido entre 16h42m44s e 16h44m52s, constante de fls. 106/107 do apenso 02, na qual se discute acerca do depósito de determinado valor em favor de Wagner. Verifica-se que a vítima sofreu grave dano, eis que afirmou que pagou cerca de R$ 40.000,00 em razão do empréstimo de R$ 7.500,00 contraído com o acusado Wagner, bem como pelo receio das ameaças que sofreu, sem dispor deste numerário. Consigne-se, por importante, que o Delegado de Polícia, Dr. Marcelo Fernandes Rodrigues, ouvido à fl. 306 e mídia de fl. 314, relatou que, em cumprimento de mandado de busca e apreensão, em desfavor do acusado Wagner, foi apreendida em sua residência uma pistola municiada, além de outras munições, relógios, joias, nove cheques, todos de uma mesma pessoa, caderno de anotações com nomes e valores. Relatou que, em diligências, ficou constatado que a farmácia não emitia nota fiscal na venda dos remédios. Afirmou, inclusive, que a situação financeira do acusado Wagner destoava muito dos outros moradores da região e contou que, após ser o acusado Wagner indagado sobre agiotagem, disse que aquele local se tratava de uma área muito carente e as pessoas o procuravam, afirmando que emprestava dinheiro se fosse lhe dar um retorno. Narrou que, nesta ocasião, o acusado lhe apresentou uma enorme quantidade de fichas, detalhando quais já tinham sido pagas. A autoria do referido acusado com relação à prática das extorsões descritas na denúncia, com a causa de aumento de pena prevista no § 1º, do artigo 158, do Código Penal, também é inconteste, sendo que, na primeira oportunidade, quando a vítima já havia efetuado o pagamento da quantia de R$ 8.500,00, valor superior à dívida contraída, o acusado Wagner, entre os meses de maio e julho de 2012, no interior da farmácia de sua propriedade, com o intuito de obter para si outra vantagem econômica indevida, constrangeu a vítima Manoel a pagar uma nova quantia no valor de R$ 20.000,00, ocasião na qual agiu valendo-se de ameaça praticada com uma arma de fogo que portava e que foi colocada sobre o balcão para intimidar a vítima. Com isso, no mesmo ano, no mês de dezembro, a vítima lhe entregou um cheque de terceiro no valor de R$ 15.000,00. As palavras da vítima são confirmadas pelo depoimento do Delegado de Polícia, Dr. Marcelo Fernandes Rodrigues, ouvido à fl. 306 e mídia de fl. 314, quando relatou que, em cumprimento de mandado de busca e apreensão, em desfavor do acusado Wagner, foi apreendida em sua residência uma pistola municiada, além de outras munições. Em uma outra oportunidade, pelo teor do depoimento da vítima e das demais provas constantes dos autos, verifica-se que todos os acusados, em comunhão de ações e desígnios, no dia 15 de novembro de 2013, procuraram a vítima e exigiram o pagamento de mais R$ 40.000,00, afirmando que a dívida agora seria com a ´banca´, sendo certo que, nesta ocasião, como relatado pela vítima, os acusados chegaram no veículo de Wagner e o acusado Jorge Luis estava vestido com uma farda da policia militar e portava três armas na cintura, além de uma identificação do 15º BPM. Relatou a vítima que, três dias após, o acusado Jorge Luis lhe telefonou e informou que, para saldar a referida dívida, poderia efetuar o pagamento em quatro parcelas de R$ 10.000,00 cada uma, porém, ao dizer a vítima que não tinha condições financeiras para tanto, ficou estabelecido que o referido valor seria pago em 15 parcelas de R$ 2.700,00 cada e todo dia 10 de cada mês. Disse a vítima, ainda, que, no dia 10 de dezembro de 2013, foi procurada pelo acusado Jorge Luis na porta de sua residência com o carro e uma pistola no banco do carona, exigindo que a dívida deveria ser paga naquele dia e que, apesar de ter dito que agora era com ele e não com Wagner, afirmou que o valor da parcela poderia ser pago na farmácia, o que foi feito, tendo a vítima solicitado referida quantia à sua irmã. Porém, quando se dirigia para a farmácia, foi abordado pelo acusado Jorge Luis, sendo o dinheiro entregue a este, tendo dito, na ocasião, que ele teria ido ali para ´quebrar´ a vítima. Efetuou o pagamento de outra parcela no dia 10 de janeiro do ano seguinte, o qual foi recebido pelo acusado Luis Carlos. Entretanto, em razão da ausência de pagamento das parcelas seguintes, recebeu visitas e ligações ameaçadoras dos acusados Luis Carlos e Jorge Luis e sempre que narrava os fatos para o acusado Wagner ele mandava acertar com os demais corréus, sendo que uma destas ameaças foi presenciada pela mulher da vítima, conforme constou do depoimento desta prestado em Juízo. Veja-se que, como já analisado, todos os acusados não negam a autoria e o teor das conversas telefônicas interceptadas, apenas aduzem que estas não representam o que foram dito, tratando-se de gírias que eles comumente fazem uso, segundo alegaram, o que não pode prosperar, em especial, diante das circunstâncias em que estas ocorreram. Ora, se fosse verdadeira a alegação de que as cobranças efetuadas pelos réus Luis Carlos e Jorge Luis seriam desinteressadas e que apenas estariam tentando solucionar o problema de um amigo, o corréu Wagner, por certo, o tom das conversas não seria aquele empregado pelos acusados. Os referidos acusados ainda afirmaram para a vítima que a dívida agora não era mais do acusado Wagner, sendo duas parcelas de R$ 2.700,00 pagas a cada um dos acusados Jorge Luis e Luis Carlos. Contou que foi orientado pela polícia a agendar encontro com os acusados para efetuar novo pagamento, momento em que entregou um novo cheque no valor de R$ 10.800,00, referente às parcelas vencidas, sendo este momento monitorado e filmado pela polícia. Registre-se que, consta dos autos, que o cheque nº AA-000169, de propriedade da vítima, emitido pelo Banco Itaú, conta corrente nº 54282-2, agência 4561, que foi entregue por ela aos denunciados, no valor de R$ 10.800,00, foi apresentado e devolvido por insuficiência de fundos, sendo certo que o mesmo fora depositado na conta do irmão do acusado Wagner Tavares da Silva, Paulo Henrique Tavares da Silva, conforme declarações de fls. 62/64 e documentos acostados às fls. 65, 79 e 146/151 do apenso 01, o que corrobora as palavras da vítima e denota que todos os acusados estavam associados de forma permanente e estável para o mesmo fim. Não se deve olvidar que a entrega do referido cheque foi acompanhada e registrada pelas autoridades policiais que presidiram o inquérito, cuja ação controlada foi autorizada judicialmente, nos termos da Lei 12.850/13, conforme constam da decisão de fls. 15/19 e das fotografias de fls. 80, letras a até j, ambos do apenso 01, sendo que as mesmas se encontram acostadas após fl. 128, por equívoco, que ora determino a sua regularização. Em razão da devolução do referido cheque, que correspondia ao pagamento de quatro parcelas em atraso, do total da quantia de R$ 40.000,00 exigida pelos acusados, a vítima foi agredida com um soco no tórax pelo denunciado Luis Carlos, o qual se fazia acompanhar do corréu Jorge Luis, fato noticiado às fls. 180/181, 183 e 184/185 e corroborado pelo BAM de fl. 182, todos do apenso 02, e pelas declarações da vítima prestadas em Juízo, sendo certo que esta foi levada ao hospital pelos policiais da CGU após a vítima narrar os fatos tão logo sofreu a agressão. Assim, a autoria da segunda conduta de extorsão imputada ao acusado Wagner, com a causa de aumento de pena prevista no § 1º, do artigo 158, do Código Penal, e aquela imputada a cada um dos corréus, restou plenamente comprovada. A grave ameaça para a prática dos crimes também resultou configurada pelas declarações da vítima. Evidentemente que as ações dos acusados constituíram a elementar da grave ameaça do crime de extorsão, sendo capaz de atemorizar a qualquer pessoa, notadamente, as ameaças de morte e a utilização de armas de fogo no momento em que eram realizadas algumas destas ameaças, demonstrando que não mediriam esforços em obter a vantagem indevida exigida, situação que torna a vítima mais vulnerável, cuja conduta foi decisiva para causar-lhe temor, como a todo momento relatou. Não se pode esquecer que em uma oportunidade foi empregada violência contra a vítima. Portanto, comprovadas a existência e autoria dos crimes de extorsão descritos na denúncia, sendo certo que nestes a conduta da vítima é imprescindível para auferir a vantagem econômica, como efetivamente ocorreu, ainda que de forma parcial, com o pagamento da quantia de mais de R$ 40.000,00 que a vítima, mesmo assim, para evitar maiores problemas, acabou pagando. Diversamente do crime de roubo quando o comportamento da vítima é indiferente. A dinâmica dos fatos relatada pela vítima não deixa dúvidas de que os crimes de extorsão restaram consumados, inclusive, diante dos termos do Verbete 96 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Trata-se a extorsão de delito formal, onde o tipo não exige a produção do resultado para a consumação do injusto penal, bastando que haja o constrangimento mediante violência ou grave ameaça, com intuito de obter, para si ou para outrem, indevida vantagem econômica, sendo considerado o recebimento desta como mero exaurimento do crime, além do necessário comportamento da vítima, fazendo, tolerando que se faça ou deixando de fazer alguma coisa. Há que ser reconhecida, ainda, a causa de aumento de pena prevista no § 1º, do artigo 158 do Código Penal, uma vez que resultou demonstrado por todas as provas já destacadas que a vantagem indevida, no primeiro crime imputado ao acusado Wagner, foi exigida com emprego de arma de fogo, e no segundo crime de extorsão imputado ao acusado Wagner e aos demais corréus foi exigido por todos e com emprego de arma de fogo, sendo certo que as demais ameaças relatadas e sofridas pela vítima Manoel não devem ser consideradas como delitos autônomos, eis que decorrentes da segunda extorsão já consumada. O mesmo se diga com relação ao crime previsto no artigo 288, parágrafo único, do Código Penal, imputado a todos os acusados, eis que resultou certo que estavam associados entre si e com terceiras pessoas, com estabilidade e permanência, para a prática de crimes de extorsão e usura pecuniária. Veja-se que, pelo teor do depoimento da vítima e das conversas interceptadas e anteriormente destacadas, é possível definir o objeto da quadrilha e a função de cada um dos réus no seio desta. O acusado Wagner Tavares da Silva ostenta a condição de líder da quadrilha, sendo, inclusive, tratado pelos corréus como ´Diretor´, bem como tem a função de emprestar o dinheiro e autorizar os empréstimos. Os demais corréus exercem as funções de cobradores, intimidam devedores e garantem a segurança. As provas obtidas através das interceptações telefônicas autorizadas judicialmente, somadas às demais provas anteriormente destacadas, são suficientes para embasar um decreto condenatório. Mais uma vez cabe destacar que não há obrigatoriedade da realização de perícia das conversas gravadas através das interceptações telefônicas autorizadas judicialmente e, por esta razão, as interceptações não apresentam qualquer vício a impedir a sua análise nesta oportunidade, como efetivamente assim ocorreu, em especial, quando os próprios acusados não negam que seriam os interlocutores dos diálogos, nem mesmo negam o teor destes. Portanto, a autoria e o teor das conversas obtidas são incontroversos, certo que as justificativas apresentadas pelos acusados não restaram comprovadas. Verifica-se, assim, que os acusados estão envolvidos diretamente na quadrilha de forma estável e permanente, tal como descrito na denúncia, para a prática de crimes de agiotagem e extorsão, juntamente com outras pessoas ainda não identificadas. As conversas interceptadas se não comprovam de forma cabal a prática do crime de formação de quadrilha, servem como circunstâncias indiciárias para tanto. Como se depreende da prova carreada aos autos, as informações obtidas em sede inquisitorial foram devidamente corroboradas, sendo certo que a interceptação telefônica, após transcrita, foi submetida ao contraditório e à ampla defesa e as mídias onde foram armazenadas não tiveram suas veracidades impugnadas. A prova carreada aos autos, mesmo que admitido o seu caráter de indício, é suficiente para escorar o convencimento deste Magistrado quanto à autoria do crime ora em julgamento, devendo ser destacado que indício também é prova, tanto assim que incluído no capítulo a ela reservado. Segundo a nossa lei (art. 239 do CPP), indício é a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias. Sem dúvida, os indícios constituem meio de prova tão válido como qualquer outro adotado pela nossa sistemática processual penal, harmonizando-se com o princípio do livre convencimento do Juiz, tendo plena aplicação no caso em julgamento, não tendo as Defesas apresentado qualquer elemento de prova que pudesse afastar aquela prova indiciária. Ao incriminar a reunião de várias pessoas que tenham como finalidade a prática de crimes, protegeu o legislador a paz pública, exigindo, contudo, o verdadeiro propósito entre eles de participarem, ou contribuírem, de forma estável e permanente, para o êxito das ações do grupo, pouco importando, ainda, que os seus componentes não se conheçam, reciprocamente, e que participem de cada ação delituosa. Dessa forma, tal associação deve ter por finalidade o cometimento de crimes, sendo necessário que, além da reunião, exista um vínculo associativo permanente para fins delituosos, ou melhor, um acordo para a concretização de um programa deliqüencial, podendo mesmo responder pela associação criminosa aquele que venha se integrar ao bando quando já formado no momento da adesão de cada um, conforme já decidido pelo Supremo Tribunal Federal no HC 70919/RJ, Primeira Turma, tendo como Relator o Ministro Sepúlveda Pertence. Nesse sentido, a prova não deixa dúvidas de que os acusados estavam associados entre si e com terceiros ainda não identificados, de forma duradoura, para a prática, principalmente, de crimes de agiotagem e extorsão, como resultou cabalmente comprovado através dos depoimentos e excertos de degravações supratranscritos. Sendo certo que, como já destacado: ¿Para a caracterização do crime de quadrilha, basta existir o propósito de associação, do agente ao grupo criado com a finalidade de prática de crimes, sendo desnecessário atribuir-lhe ações concretas¿. (STJ, HC 7363/RJ, Rel. Anselmo Santiago). Feitas tais considerações e diante da análise de todas as provas produzidas, chega-se ao convencimento de que os réus WAGNER TAVARES DA SILVA, LUIS CARLOS OLIVEIRA DE MIRANDA e JORGE LUIS OLIVEIRA DE MIRANDA estavam associados, de forma estável e permanente, para fins criminosos, com outras pessoas, como restou apurado nos autos, para a prática de crimes patrimoniais. Com isso, trata-se de uma verdadeira quadrilha, com estabilidade, permanência, organização e preordenação dolosa. Nesse desiderato, juntos e ligados a outros elementos, repita-se - formaram uma verdadeira organização criminosa, de forma a alcançarem seu objetivo, todos agindo de forma orquestrada para o sucesso do fim que almejavam, restando delineada a função dos ora acusados na quadrilha, confirmando, assim, os termos da denúncia. A causa de aumento de pena prevista no artigo 288, parágrafo único, do Código Penal, está também plenamente comprovada. O Delegado de Polícia, Dr. Marcelo Fernandes Rodrigues, ouvido em Juízo à fl. 306 e mídia de fl. 314, relatou que, em cumprimento de mandado de busca e apreensão, em desfavor do acusado Luis Carlos foram encontradas munições, cabo de revólver, anotações com números de placas e valores e que, quando questionado, afirmou serem anotações de empréstimos. Afirmou, ainda, que o acusado Jorge Luiz negou fazer empréstimo, mas foram apreendidas uma motocicleta e uma arma de fogo na casa dele. Relatou, ainda, que na casa do acusado Wagner foi apreendida uma pistola municiada, além de outras munições, relógios, joias, nove cheques, todos de uma mesma pessoa, caderno de anotações com nomes e valores. Relatou que, em diligências, ficou constatado que a farmácia não emitia nota fiscal na venda dos remédios. Afirmou, inclusive, que a situação financeira do acusado Wagner destoava muito dos outros moradores da região e contou que, após ser o acusado Wagner indagado sobre agiotagem, disse que aquele local se tratava de uma área muito carente e as pessoas o procuravam, afirmando que emprestava dinheiro se fosse lhe dar um retorno. Narrou que, nesta ocasião, o acusado lhe apresentou uma enorme quantidade de fichas, detalhando quais já tinham sido pagas. A vítima Manoel também afirmou que foi ameaçada em diversas oportunidades com a utilização de armas de fogo. Há que se reconhecer, ainda, que o acusado WAGNER TAVARES DA SILVA era quem comandava toda a operação, razão pela qual há que ser reconhecida, no momento oportuno, a circunstância agravante descrita no artigo 62, inciso I, do CP. Presentes, assim, as responsabilidades penais subjetivas dos acusados pela prática dos crimes descritos na denúncia. Os crimes praticados pelos réus são autônomos, sendo que a objetividade jurídica protegida, no crime de extorsão, é o patrimônio, e que o referido crime é o exaurimento do crime de agiotagem que, por sua vez, é um crime formal, não se aplicando, in casu, o princípio da consunção. Nestas condições, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR: a) WAGNER TAVARES DA SILVA, pela prática dos crimes descritos no artigo 4º, ´a´, com a agravante do § 2º, inciso II, da Lei 1521/51, artigo 158, § 1º, (2 vezes), e artigo 288, parágrafo único, tudo na forma do artigo 69, todos do Código Penal; b) LUIS CARLOS OLIVEIRA DE MIRANDA e JORGE LUIS OLIVEIRA DE MIRANDA pela prática dos crimes descritos no artigo 158, § 1º, e artigo 288, parágrafo único, ambos na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Atendendo às circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, passo à fixação das penas: 1) WAGNER TAVARES DA SILVA 1.1) Do primeiro crime descrito no artigo 158, § 1º, do Código Penal a) O Réu, consoante sua FAC de fls. 157/159, é tecnicamente primário. A culpabilidade não excedeu a normal do tipo e as circunstâncias da infração não desfavorecem ao agente. Entretanto, as consequências de seu agir não podem permitir que a pena base permaneça no mínimo legal cominado, eis que a vítima sofreu elevado dano patrimonial e, ainda, foi ameaçada por diversas vezes, seja por telefone, seja pessoalmente, estando psicologicamente abalada, como relatou em seu depoimento. Desta forma, fixo a pena base um pouco acima do mínimo legal, em 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 12 (doze) dias-multa. b) Ausentes circunstâncias atenuantes ou agravantes a considerar nesta fase. c) Ausentes causas de diminuição da pena. Quanto às causas de aumento, nota-se a presença de uma causa especial de aumento de pena, a prática do crime com emprego de arma de fogo, constante do § 1º, do artigo 158 do Código Penal Brasileiro, razão pela qual a sanção deverá ser aumentada de 1/3 (um terço), haja vista que o grau de reprovação contido na exasperante foi o comum do tipo, não autorizando, portanto, a elevação em grau superior ao mínimo, de modo que é atingida uma reprimenda definitiva de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa é estabelecido em 1/20 (um vigésimo) do salário mínimo nacional, vigente ao tempo do crime e atualizado quando por ocasião de sua execução, eis que o réu demonstra possuir condições financeiras para arcar com o valor do dia-multa um pouco superior ao mínimo, inclusive, diante do padrão de vida que mantém, como se comprovou pelas diligências realizadas, inclusive, comprovadas pelo Delegado de Polícia que as presidiu. Incabível, diante do crime ora reconhecido, praticado com grave ameaça à pessoa, e da quantidade da pena definitiva aplicada, a substituição da pena privativa de liberdade prevista no artigo 44 do Código Penal ou mesmo a suspensão condicional da pena prevista no artigo 77 do mesmo diploma legal. REGIME DE PENA - Com fulcro no artigo 33, § 3º do Código Penal, em que pese de ter sido fixada a pena definitiva inferior a 08 (oito) anos, é estabelecido o REGIME FECHADO para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade por ser este o mais adequado para os fins de prevenção especial, positiva e negativa da pena, bem como por ter sido o crime praticado com emprego de grave ameaça exercida com arma de fogo, circunstância que não poderia ser considerada na etapa inicial, mas, sim, na terceira fase, tudo já devidamente acima destacado. Neste sentido: EMENTA: HABEAS-CORPUS. CRIME DE ROUBO QUALIFICADO. REGIME PRISIONAL INICIAL. 1. A periculosidade do agente, revelada pela prática do crime de roubo qualificado pelo uso de arma e concurso de pessoas, pode constituir motivação bastante para fixação do regime inicial fechado. 2. A pena-base e o regime prisional têm finalidades distintas, ainda que fixados com a utilização dos mesmos critérios: na aplicação da pena vela-se unicamente pela dosagem da reprimenda, enquanto que na fixação do regime objetiva-se tanto a reeducação do agente como a segurança da sociedade. 3. A lei desatrela a pena aplicada do regime prisional, ainda que fundados nos mesmos critérios, ao impor o regime fechado ao condenado à pena privativa de liberdade superior a 8 anos e ao facultar o regime semi-aberto ao condenado à pena de mais de 4 até 8 anos (CP, art. 33, § 2º, a e b), de forma a permitir que o Juiz, levando em conta a periculosidade do agente e segurança da sociedade, imponha o regime prisional adequado. (...) 4. Habeas-corpus conhecido, mas indeferido. (HC 75663/STF). 1.2) Do segundo crime descrito no artigo 158, § 1º, do Código Penal a) O Réu, consoante sua FAC de fls. 157/159, é tecnicamente primário. A culpabilidade não excedeu a normal do tipo e as circunstâncias da infração não desfavorecem ao agente. Entretanto, as consequências de seu agir não podem permitir que a pena base permaneça no mínimo legal cominado, eis que a vítima sofreu elevado dano patrimonial e, ainda, foi ameaçada por diversas vezes, seja por telefone, seja pessoalmente, estando psicologicamente abalada, como relatou em seu depoimento. Desta forma, fixo a pena base um pouco acima do mínimo legal, em 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 12 (doze) dias-multa. b) Ausentes circunstâncias atenuantes ou agravantes a considerar nesta fase. c) Ausentes causas de diminuição da pena. Quanto às causas de aumento, nota-se a presença de duas causas especiais de aumento de pena, pelo fato do crime ter sido cometido por duas ou mais pessoas e com emprego de armas de fogo, constantes do § 1º, do artigo 158 do Código Penal Brasileiro, razão pela qual a sanção deverá ser aumentada de 1/2 (metade), haja vista que o grau de reprovação contido na exasperante não foi o comum do tipo, autorizando, portanto, a elevação em grau superior ao mínimo, de modo que é atingida uma reprimenda definitiva de 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 18 (dezoito) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa é estabelecido em 1/20 (um vigésimo) do salário mínimo nacional, vigente ao tempo do crime e atualizado quando por ocasião de sua execução, eis que o réu demonstra possuir condições financeiras para arcar com o valor do dia-multa um pouco superior ao mínimo, inclusive, diante do padrão de vida que mantém, como se comprovou pelas diligências realizadas, inclusive, comprovadas pelo Delegado de Polícia que as presidiu. Incabível, diante do crime ora reconhecido, praticado com grave ameaça à pessoa, e da quantidade da pena definitiva aplicada, a substituição da pena privativa de liberdade prevista no artigo 44 do Código Penal ou mesmo a suspensão condicional da pena prevista no artigo 77 do mesmo diploma legal. REGIME DE PENA - Com fulcro no artigo 33, § 3º do Código Penal, em que pese de ter sido fixada a pena definitiva inferior a 08 (oito) anos, é estabelecido o REGIME FECHADO para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade por ser este o mais adequado para os fins de prevenção especial, positiva e negativa da pena, bem como por ter sido o crime praticado com emprego de grave ameaça exercida com arma de fogo e em concurso de pessoas, circunstâncias que não poderiam ser consideradas na etapa inicial, mas, sim, na terceira fase, tudo já devidamente acima destacado. Neste sentido: EMENTA: HABEAS-CORPUS. CRIME DE ROUBO QUALIFICADO. REGIME PRISIONAL INICIAL. 1. A periculosidade do agente, revelada pela prática do crime de roubo qualificado pelo uso de arma e concurso de pessoas, pode constituir motivação bastante para fixação do regime inicial fechado. 2. A pena-base e o regime prisional têm finalidades distintas, ainda que fixados com a utilização dos mesmos critérios: na aplicação da pena vela-se unicamente pela dosagem da reprimenda, enquanto que na fixação do regime objetiva-se tanto a reeducação do agente como a segurança da sociedade. 3. A lei desatrela a pena aplicada do regime prisional, ainda que fundados nos mesmos critérios, ao impor o regime fechado ao condenado à pena privativa de liberdade superior a 8 anos e ao facultar o regime semi-aberto ao condenado à pena de mais de 4 até 8 anos (CP, art. 33, § 2º, a e b), de forma a permitir que o Juiz, levando em conta a periculosidade do agente e segurança da sociedade, imponha o regime prisional adequado. (...) 4. Habeas-corpus conhecido, mas indeferido. (HC 75663/STF). 1.3) Do crime descrito no artigo 288, parágrafo único, do Código Penal a) O Réu, consoante sua FAC de fls. 157/159, é tecnicamente primário, entretanto, a sua culpabilidade excedeu a normal do tipo, motivo pelo qual sua pena base deverá ser fixada acima do patamar mínimo legal. Entendo gravosas as consequências do crime diante da organização e sofisticação da organização criminosa integrada pelo réu que, juntamente aos demais quadrilheiros, lograram praticar diversas infrações penais graves em virtude de tal engenhosidade. Neste aspecto, relevante a invocação da lição doutrinária, com a transcrição de alguns significativos ensinamentos sobre o ponto. Assim, circunstâncias judiciais: ¿São aquelas apontadas no caput do artigo ora em exame: culpabilidade, antecedentes, conduta social, e personalidade do agente; motivos, circunstâncias e consequências do crime; comportamento da vítima. Tais circunstâncias formam um verdadeiro conjunto, devendo-se apreciar todas elas, em relação a cada acusado. São muito importantes as circunstancias judiciais, pois é por meio delas que o juiz encontrará a pena-base, bem como se norteará nas demais fases da fixação da pena (incisos I.a IV deste artigo. 59). (CELSO DELMANTO ; ROBERTO DELMANTO; ROBERTO DELMANTO JUNIOR E FABIO M. ALMEIDA DELMANTO - CÓDIGO PENAL COMENTADO - PÁGINA 186 - 7ª EDIÇÃO - RENOVAR). Bem posta a função das circunstâncias judiciais, importa agora esclarecer o alcance destas especificas circunstâncias judiciais, ou seja, as circunstâncias do crime. Aqui, neste aspecto, vale a transcrição do ensinamento, sempre portador da boa lição, do professor Juarez Cirino dos Santos, nos termos seguintes: ¿A incorporação legal do critério trifásico de aplicação da pena (artigo. 68, do CP) resolveu a controvérsia sobre o conteúdo desse elemento de orientação judicial: as circunstâncias referidas como circunstâncias judiciais do artigo 59, do CP, são circunstâncias diversas das genéricas, circunstâncias agravantes ou circunstâncias atenuantes (arts. 61 e 65, CP), como, por exemplo, o lugar do fato, o modo de execução do fato, as relações do autor com a vítima etc, que podem influir na formação da pena-base. (JUAREZ CIRINO DOS SANTOS - DIREITO PENAL - PARTE GERAL - página 565 - LUMEN JURIS).¿. Significativa, ainda, a lição de Gilberto Ferreira, na obra APLICAÇÃO DA PENA, onde, sobre o tema, aduz: ¿Aqui importa, por exemplo, o lugar em que o crime ocorreu, a maneira com que foi a execução e a duração. (...) A maior ou menor insensibilidade do agente, o seu arrependimento. (Autor e obra citados, Editora Forense, página 92).¿. Bem esclarecida à questão, releva destacar que no presente caso a dinâmica criminosa demonstra um modo de execução do crime indicativo da necessidade de maior reprimenda, vez que claro o maior desvalor da conduta, além do que a ação criminosa perdurou por anos, sendo certo que, inicialmente, a dívida era cobrada apenas pelo ora réu e, posteriormente, nova dívida era cobrada, agora afirmando que a mesma pertencia a terceiros, pertencia a uma ´banca´, a fim de causar maior temor na vítima. Deste modo, foi montada uma enorme e sofisticada operação voltada a ameaçar as vítimas, denotando esta particular circunstância do crime, frise-se, acentuado desvalor na conduta, e demonstra que a culpabilidade do réu excedeu a normal do tipo, não se olvidando nas consequências de seu agir, as quais causaram abalo psicológico tanto na vítima quanto nos familiares desta, motivos que ultrapassam o âmbito rotineiramente alcançado pelo tipo incriminador. Assim, a pena base deverá ser fixada acima do mínimo legal, qual seja, 02 (dois) anos de reclusão. b) Inexistem atenuantes a considerar. Presente, porém, a circunstância agravante prevista no artigo 62, inciso I, do Código Penal, uma vez que se apurou que o ora acusado era quem dirigia a atividade dos demais, dando-lhes ordens e autorizando, inclusive, os empréstimos, razão pela qual majoro a pena base para 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão. c) Inexistem causas de diminuição da pena a serem consideradas nesta fase. Entretanto, diante do reconhecimento do crime de formação de quadrilha armada, presente a causa especial de aumento de pena prevista no parágrafo único, do artigo 288 do Código Penal, razão pela qual deverá a pena anteriormente fixada ser aumentada pela metade, uma vez que diversas armas de fogo foram utilizadas na prática dos crimes, perfazendo a pena definitiva de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão. REGIME DE PENA - Com fulcro no artigo 33, § 2º, a, e § 3º do Código Penal, em que pese de ter sido fixada a pena definitiva inferior a 04 (quatro) anos, é estabelecido o REGIME FECHADO para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade por ser este o mais adequado para os fins de prevenção especial, positiva e negativa da pena, seja , ainda, diante do reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, seja pelo fato de ter sido reconhecido o crime de quadrilha armada, com a utilização de diversas armas de fogo. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em virtude do disposto no § 1º, do artigo 69, do Código Penal, sendo incabível também a suspensão condicional da pena prevista no artigo 77, do Código Penal, em razão do quantitativo da pena definitiva aplicada, bem como por entender insuficiente para reprimir eficazmente a conduta ora reconhecida, bem como pelo fato de não ser socialmente recomendável, considerando que o acusado foi condenado nesta oportunidade pela prática de crimes de extorsão com emprego de armas de fogo e em concurso de pessoas, bem como pelo fato de terem sido reconhecidas desfavoráveis as circunstâncias judiciais na primeira fase do processo dosimétrico. 1.4) Do crime descrito no artigo 4º, ´a´, com a agravante do § 2º, inciso II, da Lei 1.521/51 a) O Réu, consoante sua FAC de fls. 157/159, é tecnicamente primário. As circunstâncias judiciais são desfavoráveis ao réu, eis que exigiu elevado valor a título de juros, valendo-se da dificuldade financeira da vítima naquela oportunidade, o que denota que a sua culpabilidade e as circunstâncias do crime extrapolaram a normal do tipo penal ora em julgamento, autorizando, desta forma, o incremento da pena base, não se olvidando que o elevado dano patrimonial causado na vítima será reconhecido como circunstância agravante na segunda fase deste processo dosimétrico. Atento a tais considerações, aplico a pena base acima do mínimo legal cominado, qual seja, em 01 (um) ano de detenção e pagamento de 15 (quinze) dias-multa. b) Inexistem circunstâncias atenuantes a considerar. Presente, porém, a circunstância agravante prevista no artigo 4ª, § 2º, inciso II, da Lei 1.521/51, sendo certo que a vítima afirmou ter pago mais de R$ 40.000,00 por um empréstimo de R$ 7.500,00, em razão do que elevo do patamar de 03 (três) meses e 03 (três) dias-multa a sua pena base, perfazendo-se o total de 01 (um) ano e 03 (três) meses de detenção e pagamento de 18 (dezoito) dias-multa. c) Não há, também, causa especial de diminuição ou aumento da pena, que possa modificar o quantitativo anterior, tornando-o definitivo. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa é estabelecido em 1/20 (um vigésimo) do salário mínimo nacional, vigente ao tempo do crime e atualizado quando por ocasião de sua execução, eis que o réu demonstra possuir condições financeiras para arcar com o valor do dia-multa um pouco superior ao mínimo, inclusive, diante do padrão de vida que mantém, como se comprovou pelas diligências realizadas, inclusive, comprovadas pelo Delegado de Polícia que as presidiu. REGIME DE PENA - Com fulcro no artigo 33, § 2º, a, e § 3º do Código Penal, em que pese de ter sido fixada a pena definitiva inferior a 04 (quatro) anos, é estabelecido o REGIME SEMIABERTO para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade por ser este o mais adequado para os fins de prevenção especial, positiva e negativa da pena, em especial, diante do reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em virtude do disposto no § 1º, do artigo 69, do Código Penal, sendo incabível também a suspensão condicional da pena prevista no artigo 77, do Código Penal, por entender insuficiente para reprimir eficazmente a conduta ora reconhecida, bem como pelo fato de não ser socialmente recomendável, considerando que o acusado foi condenado nesta oportunidade pela prática de crimes de extorsão com emprego de armas de fogo e em concurso de pessoas, bem como pelo fato de terem sido reconhecidas desfavoráveis as circunstâncias judiciais na primeira fase do processo dosimétrico. Prosseguindo-se no processo dosimétrico, importa destacar que os crimes foram praticados em concurso material de delitos, uma vez que, mediante mais de uma ação, o acusado praticou crimes diversos e em momentos diversos, de espécies distintas, nos moldes do artigo 69 do Código Penal, e, por esta razão, as penas a eles relativas devem ser cumuladas, observados os regimes de pena aplicados para cada delito. Deixo de realizar a detração da pena, nos termos do artigo 387, § 2º, do CPP, eis que, nesta data, não é permitido, desde logo, reconhecer o regime prisional menos gravoso do que aqueles aplicados para cada delito, considerando o somatório das penas em definitivo fixadas e o tempo decorrido da prisão do réu. 2) JORGE LUIS OLIVEIRA DE MIRANDA 2.1) Do crime descrito no artigo 158, § 1º, do Código Penal a) O Réu, consoante sua FAC de fls. 149/155, é tecnicamente primário. A culpabilidade e as circunstâncias da infração excederam a normal do tipo e, por esta razão, desfavorecem ao agente. As consequências de seu agir também não podem permitir que a pena base permaneça no mínimo legal cominado, eis que a vítima sofreu elevado dano patrimonial e, ainda, foi ameaçada por diversas vezes, seja por telefone, seja pessoalmente, estando psicologicamente abalada, como relatou em seu depoimento. Verifica-se que o réu pertence aos quadros da Polícia Militar e se valeu desta condição para ameaçar a vítima, o que demonstra possuir uma personalidade distorcida e, portanto, revela uma índole comprometedora, violando profundamente a ordem social, eis que não seguiu os ensinamentos de sua corporação, uma vez que sua função tinha por finalidade proteger a sociedade da prática de ilícitos, entretanto, ele próprio foi o autor do ilícito valendo-se, inclusive, de sua condição como policial militar. Desta forma, fixo a pena base acima do mínimo legal, em 06 (seis) anos de reclusão e pagamento de 20 (vinte) dias-multa. b) Ausentes circunstâncias atenuantes ou agravantes a considerar nesta fase. c) Ausentes causas de diminuição da pena. Quanto às causas de aumento, nota-se a presença de duas causas especiais de aumento de pena, pelo fato do crime ter sido cometido por duas ou mais pessoas e com emprego de armas de fogo, constantes do § 1º, do artigo 158 do Código Penal Brasileiro, razão pela qual a sanção deverá ser aumentada de 1/2 (metade), haja vista que o grau de reprovação contido na exasperante não foi o comum do tipo, autorizando, portanto, a elevação em grau superior ao mínimo, de modo que é atingida uma reprimenda definitiva de 09 (nove) anos de reclusão e pagamento de 30 (trinta) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa é estabelecido em 1/30(um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado quando por ocasião de sua execução, eis que não se logrou provar que o réu possua condição financeira capaz de suportar valor superior ao mínimo. Incabível, diante do crime ora reconhecido, praticado com grave ameaça à pessoa, e da quantidade da pena definitiva aplicada, a substituição da pena privativa de liberdade prevista no artigo 44 do Código Penal ou mesmo a suspensão condicional da pena prevista no artigo 77 do mesmo diploma legal. REGIME DE PENA - Com fulcro no artigo 33, § 3º do Código Penal, considerando que foi fixada a pena definitiva superior a 08 (oito) anos, é estabelecido o REGIME FECHADO para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade por ser este o mais adequado para os fins de prevenção especial, positiva e negativa da pena, bem como por ter sido o crime praticado com emprego de grave ameaça exercida com arma de fogo e em concurso de pessoas, circunstâncias que não poderiam ser consideradas na etapa inicial, mas, sim, na terceira fase, tudo já devidamente acima destacado. 2.2) Do crime descrito no artigo 288, parágrafo único, do Código Penal a) O Réu, consoante sua FAC de fls. 149/155, é tecnicamente primário, entretanto, a sua culpabilidade excedeu a normal do tipo, motivo pelo qual sua pena base deverá ser fixada acima do patamar mínimo legal. Entendo gravosas as consequências do crime diante da organização e sofisticação da organização criminosa integrada pelo réu que, juntamente aos demais quadrilheiros, lograram praticar diversas infrações penais graves em virtude de tal engenhosidade. Neste aspecto, relevante a invocação da lição doutrinária, com a transcrição de alguns significativos ensinamentos sobre o ponto. Assim, circunstâncias judiciais: ¿São aquelas apontadas no caput do artigo ora em exame: culpabilidade, antecedentes, conduta social, e personalidade do agente; motivos, circunstâncias e consequências do crime; comportamento da vítima. Tais circunstâncias formam um verdadeiro conjunto, devendo-se apreciar todas elas, em relação a cada acusado. São muito importantes as circunstancias judiciais, pois é por meio delas que o juiz encontrará a pena-base, bem como se norteará nas demais fases da fixação da pena (incisos I.a IV deste artigo. 59). (CELSO DELMANTO ; ROBERTO DELMANTO; ROBERTO DELMANTO JUNIOR E FABIO M. ALMEIDA DELMANTO - CÓDIGO PENAL COMENTADO - PÁGINA 186 - 7ª EDIÇÃO - RENOVAR). Bem posta a função das circunstâncias judiciais, importa agora esclarecer o alcance destas especificas circunstâncias judiciais, ou seja, as circunstâncias do crime. Aqui, neste aspecto, vale a transcrição do ensinamento, sempre portador da boa lição, do professor Juarez Cirino dos Santos, nos termos seguintes: ¿A incorporação legal do critério trifásico de aplicação da pena (artigo. 68, do CP) resolveu a controvérsia sobre o conteúdo desse elemento de orientação judicial: as circunstâncias referidas como circunstâncias judiciais do artigo 59, do CP, são circunstâncias diversas das genéricas, circunstâncias agravantes ou circunstâncias atenuantes (arts. 61 e 65, CP), como, por exemplo, o lugar do fato, o modo de execução do fato, as relações do autor com a vítima etc, que podem influir na formação da pena-base. (JUAREZ CIRINO DOS SANTOS - DIREITO PENAL - PARTE GERAL - página 565 - LUMEN JURIS).¿. Significativa, ainda, a lição de Gilberto Ferreira, na obra APLICAÇÃO DA PENA, onde, sobre o tema, aduz: ¿Aqui importa, por exemplo, o lugar em que o crime ocorreu, a maneira com que foi a execução e a duração. (...) A maior ou menor insensibilidade do agente, o seu arrependimento. (Autor e obra citados, Editora Forense, página 92).¿. Bem esclarecida à questão, releva destacar que no presente caso a dinâmica criminosa demonstra um modo de execução do crime indicativo da necessidade de maior reprimenda, vez que claro o maior desvalor da conduta, além do que a ação criminosa perdurou por anos, sendo certo que, inicialmente, a dívida era cobrada apenas por um dos réus e, posteriormente, nova dívida era cobrada, agora afirmando que a mesma pertencia a terceiros, pertencia a uma ´banca´, a fim de causar maior temor na vítima. Deste modo, foi montada uma enorme e sofisticada operação voltada a ameaçar as vítimas, denotando esta particular circunstância do crime, frise-se, acentuado desvalor na conduta, e demonstra que a culpabilidade do réu excedeu a normal do tipo, não se olvidando nas consequências de seu agir, as quais causaram abalo psicológico tanto na vítima quanto nos familiares desta, motivos que ultrapassam o âmbito rotineiramente alcançado pelo tipo incriminador. Verifica-se, ainda, que o réu pertence aos quadros da Polícia Militar e se valeu desta condição para a prática dos crimes, o que demonstra possuir uma personalidade distorcida e, portanto, revela uma índole comprometedora, violando profundamente a ordem social, eis que não seguiu os ensinamentos de sua corporação, uma vez que sua função tinha por finalidade proteger a sociedade da prática de ilícitos, entretanto, ele próprio foi um dos autores dos ilícitos, valendo-se, inclusive, de sua condição como policial militar. Assim, a pena base deverá ser fixada acima do mínimo legal, qual seja, 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão. b) Inexistem atenuantes ou agravantes a considerar. c) Inexistem causas de diminuição da pena a serem consideradas nesta fase. Entretanto, diante do reconhecimento do crime de formação de quadrilha armada, presente a causa especial de aumento de pena prevista no parágrafo único, do artigo 288 do Código Penal, razão pela qual deverá a pena anteriormente fixada ser aumentada pela metade, uma vez que diversas armas de fogo foram utilizadas na prática de alguns crimes, perfazendo a pena definitiva de 03 (três) anos e 09 (nove) meses de reclusão. REGIME DE PENA - Com fulcro no artigo 33, § 2º, a, e § 3º do Código Penal, em que pese de ter sido fixada a pena definitiva inferior a 04 (quatro) anos, é estabelecido o REGIME FECHADO para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade por ser este o mais adequado para os fins de prevenção especial, positiva e negativa da pena, seja , ainda, diante do reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, seja pelo fato de ter sido reconhecido o crime de quadrilha armada, com a utilização de diversas armas de fogo. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em virtude do disposto no § 1º, do artigo 69, do Código Penal, sendo incabível também a suspensão condicional da pena prevista no artigo 77, do Código Penal, em razão do quantitativo da pena definitiva aplicada, bem como por entender insuficiente para reprimir eficazmente a conduta ora reconhecida, bem como pelo fato de não ser socialmente recomendável, considerando que o acusado foi condenado nesta oportunidade pela prática de crime de extorsão com emprego de armas de fogo e em concurso de pessoas, bem como pelo fato de terem sido reconhecidas desfavoráveis as circunstâncias judiciais na primeira fase do processo dosimétrico. Prosseguindo-se no processo dosimétrico, importa destacar que os crimes foram praticados em concurso material de delitos, uma vez que, mediante mais de uma ação, o acusado praticou crimes diversos, de espécies distintas, nos moldes do artigo 69 do Código Penal, e, por esta razão, as penas a eles relativas devem ser cumuladas. Deixo de realizar a detração da pena, nos termos do artigo 387, § 2º, do CPP, eis que, nesta data, não é permitido, desde logo, reconhecer o regime prisional menos gravoso do que aquele aplicado para cada delito, considerando o somatório das penas em definitivo fixadas e o tempo decorrido da prisão do réu. 3) LUIS CARLOS OLIVEIRA DE MIRANDA 3.1) Do crime descrito no artigo 158, § 1º, do Código Penal a) O Réu, consoante sua FAC de fls. 193/199, é tecnicamente primário. A culpabilidade não excedeu a normal do tipo e as circunstâncias da infração não desfavorecem ao agente. Entretanto, as consequências de seu agir não podem permitir que a pena base permaneça no mínimo legal cominado, eis que a vítima sofreu elevado dano patrimonial e, ainda, foi ameaçada por diversas vezes, seja por telefone, seja pessoalmente, estando psicologicamente abalada, como relatou em seu depoimento. Desta forma, fixo a pena base um pouco acima do mínimo legal, em 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 12 (doze) dias-multa. b) Ausentes circunstâncias atenuantes ou agravantes a considerar nesta fase. c) Ausentes causas de diminuição da pena. Quanto às causas de aumento, nota-se a presença de duas causas especiais de aumento de pena, pelo fato do crime ter sido cometido por duas ou mais pessoas e com emprego de armas de fogo, constantes do § 1º, do artigo 158 do Código Penal Brasileiro, razão pela qual a sanção deverá ser aumentada de 1/2 (metade), haja vista que o grau de reprovação contido na exasperante não foi o comum do tipo, autorizando, portanto, a elevação em grau superior ao mínimo, de modo que é atingida uma reprimenda definitiva de 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 18 (dezoito) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa é estabelecido em 1/30(um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado quando por ocasião de sua execução, eis que não se logrou provar que o réu possua condição financeira capaz de suportar valor superior ao mínimo. Incabível, diante do crime ora reconhecido, praticado com grave ameaça à pessoa, e da quantidade da pena definitiva aplicada, a substituição da pena privativa de liberdade prevista no artigo 44 do Código Penal ou mesmo a suspensão condicional da pena prevista no artigo 77 do mesmo diploma legal. REGIME DE PENA - Com fulcro no artigo 33, § 3º do Código Penal, em que pese de ter sido fixada a pena definitiva inferior a 08 (oito) anos, é estabelecido o REGIME FECHADO para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade por ser este o mais adequado para os fins de prevenção especial, positiva e negativa da pena, bem como por ter sido o crime praticado com emprego de grave ameaça exercida com arma de fogo e em concurso de pessoas, circunstâncias que não poderiam ser consideradas na etapa inicial, mas, sim, na terceira fase, tudo já devidamente acima destacado. Neste sentido: EMENTA: HABEAS-CORPUS. CRIME DE ROUBO QUALIFICADO. REGIME PRISIONAL INICIAL. 1. A periculosidade do agente, revelada pela prática do crime de roubo qualificado pelo uso de arma e concurso de pessoas, pode constituir motivação bastante para fixação do regime inicial fechado. 2. A pena-base e o regime prisional têm finalidades distintas, ainda que fixados com a utilização dos mesmos critérios: na aplicação da pena vela-se unicamente pela dosagem da reprimenda, enquanto que na fixação do regime objetiva-se tanto a reeducação do agente como a segurança da sociedade. 3. A lei desatrela a pena aplicada do regime prisional, ainda que fundados nos mesmos critérios, ao impor o regime fechado ao condenado à pena privativa de liberdade superior a 8 anos e ao facultar o regime semi-aberto ao condenado à pena de mais de 4 até 8 anos (CP, art. 33, § 2º, a e b), de forma a permitir que o Juiz, levando em conta a periculosidade do agente e segurança da sociedade, imponha o regime prisional adequado. (...) 4. Habeas-corpus conhecido, mas indeferido. (HC 75663/STF). 3.2) Do crime descrito no artigo 288, parágrafo único, do Código Penal a) O Réu, consoante sua FAC de fls. 193/199, é tecnicamente primário, entretanto, a sua culpabilidade excedeu a normal do tipo, motivo pelo qual sua pena base deverá ser fixada acima do patamar mínimo legal. Entendo gravosas as consequências do crime diante da organização e sofisticação da organização criminosa integrada pelo réu que, juntamente aos demais quadrilheiros, lograram praticar diversas infrações penais graves em virtude de tal engenhosidade. Neste aspecto, relevante a invocação da lição doutrinária, com a transcrição de alguns significativos ensinamentos sobre o ponto. Assim, circunstâncias judiciais: ¿São aquelas apontadas no caput do artigo ora em exame: culpabilidade, antecedentes, conduta social, e personalidade do agente; motivos, circunstâncias e consequências do crime; comportamento da vítima. Tais circunstâncias formam um verdadeiro conjunto, devendo-se apreciar todas elas, em relação a cada acusado. São muito importantes as circunstancias judiciais, pois é por meio delas que o juiz encontrará a pena-base, bem como se norteará nas demais fases da fixação da pena (incisos I.a IV deste artigo. 59). (CELSO DELMANTO ; ROBERTO DELMANTO; ROBERTO DELMANTO JUNIOR E FABIO M. ALMEIDA DELMANTO - CÓDIGO PENAL COMENTADO - PÁGINA 186 - 7ª EDIÇÃO - RENOVAR). Bem posta a função das circunstâncias judiciais, importa agora esclarecer o alcance destas especificas circunstâncias judiciais, ou seja, as circunstâncias do crime. Aqui, neste aspecto, vale a transcrição do ensinamento, sempre portador da boa lição, do professor Juarez Cirino dos Santos, nos termos seguintes: ¿A incorporação legal do critério trifásico de aplicação da pena (artigo. 68, do CP) resolveu a controvérsia sobre o conteúdo desse elemento de orientação judicial: as circunstâncias referidas como circunstâncias judiciais do artigo 59, do CP, são circunstâncias diversas das genéricas, circunstâncias agravantes ou circunstâncias atenuantes (arts. 61 e 65, CP), como, por exemplo, o lugar do fato, o modo de execução do fato, as relações do autor com a vítima etc, que podem influir na formação da pena-base. (JUAREZ CIRINO DOS SANTOS - DIREITO PENAL - PARTE GERAL - página 565 - LUMEN JURIS).¿. Significativa, ainda, a lição de Gilberto Ferreira, na obra APLICAÇÃO DA PENA, onde, sobre o tema, aduz: ¿Aqui importa, por exemplo, o lugar em que o crime ocorreu, a maneira com que foi a execução e a duração. (...) A maior ou menor insensibilidade do agente, o seu arrependimento. (Autor e obra citados, Editora Forense, página 92).¿. Bem esclarecida à questão, releva destacar que no presente caso a dinâmica criminosa demonstra um modo de execução do crime indicativo da necessidade de maior reprimenda, vez que claro o maior desvalor da conduta, além do que a ação criminosa perdurou por anos, sendo certo que, inicialmente, a dívida era cobrada apenas Por um dos réus e, posteriormente, nova dívida era cobrada, agora afirmando que a mesma pertencia a terceiros, pertencia a uma ´banca´, a fim de causar maior temor na vítima. Deste modo, foi montada uma enorme e sofisticada operação voltada a ameaçar as vítimas, denotando esta particular circunstância do crime, frise-se, acentuado desvalor na conduta, e demonstra que a culpabilidade do réu excedeu a normal do tipo, não se olvidando nas consequências de seu agir, as quais causaram abalo psicológico tanto na vítima quanto nos familiares desta, motivos que ultrapassam o âmbito rotineiramente alcançado pelo tipo incriminador. Assim, a pena base deverá ser fixada acima do mínimo legal, qual seja, 02 (dois) anos de reclusão. b) Inexistem atenuantes ou agravantes a considerar. c) Inexistem causas de diminuição da pena a serem consideradas nesta fase. Entretanto, diante do reconhecimento do crime de formação de quadrilha armada, presente a causa especial de aumento de pena prevista no parágrafo único, do artigo 288 do Código Penal, razão pela qual deverá a pena anteriormente fixada ser aumentada pela metade, uma vez que diversas armas de fogo foram utilizadas na prática dos crimes, perfazendo a pena definitiva de 03 (três) anos de reclusão. REGIME DE PENA - Com fulcro no artigo 33, § 2º, a, e § 3º do Código Penal, em que pese de ter sido fixada a pena definitiva inferior a 04 (quatro) anos, é estabelecido o REGIME FECHADO para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade por ser este o mais adequado para os fins de prevenção especial, positiva e negativa da pena, seja , ainda, diante do reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, seja pelo fato de ter sido reconhecido o crime de quadrilha armada, com a utilização de diversas armas de fogo. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em virtude do disposto no § 1º, do artigo 69, do Código Penal, sendo incabível também a suspensão condicional da pena prevista no artigo 77, do Código Penal, em razão do quantitativo da pena definitiva aplicada, bem como por entender insuficiente para reprimir eficazmente a conduta ora reconhecida, bem como pelo fato de não ser socialmente recomendável, considerando que o acusado foi condenado nesta oportunidade pela prática de crime de extorsão com emprego de armas de fogo e em concurso de pessoas, bem como pelo fato de terem sido reconhecidas desfavoráveis as circunstâncias judiciais na primeira fase do processo dosimétrico. Prosseguindo-se no processo dosimétrico, importa destacar que os crimes foram praticados em concurso material de delitos, uma vez que, mediante mais de uma ação, o acusado praticou crimes diversos, de espécies distintas, nos moldes do artigo 69 do Código Penal, e, por esta razão, as penas a eles relativas devem ser cumuladas. Deixo de realizar a detração da pena, nos termos do artigo 387, § 2º, do CPP, eis que, nesta data, não é permitido, desde logo, reconhecer o regime prisional menos gravoso do que aquele aplicado para cada delito, considerando o somatório das penas em definitivo fixadas e o tempo decorrido da prisão do réu. Deixo de fixar valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, como preceitua o artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, em razão da ausência de pedido expresso na denúncia. Condeno os réus, ainda, proporcionalmente, ao pagamento das despesas processuais (artigo 804, do Código de Processo Penal). A custódia cautelar dos réus será mantida, eis que além de terem permanecido presos durante toda a instrução criminal, encontram-se inalterados os motivos que autorizaram a manutenção de suas respectivas prisões até o presente momento e que se encontram ainda mais evidentes diante da atual sentença condenatória recorrível, visando, desta forma, garantir-se a aplicação da lei penal, considerando-se a reprimenda imposta, bem como a ordem pública, impedindo-se a reiteração de condutas desta natureza, eis que os crimes foram cometidos com emprego de armas de fogo e em concurso de pessoas. Desta forma, deverão permanecer no local em que se encontram. Decreto, como efeito da condenação, nos termos do artigo 91, inciso II, alínea a, do Código Penal, a perda em favor da União das munições e demais componentes de arma de fogo apreendidos para destruição. Decreto, ainda, como efeito da condenação, nos termos do artigo 92, inciso I, alínea b, do Código Penal, a perda do cargo do réu JORGE LUIS OLIVEIRA DE MIRANDA, eis que aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a 04 (quatro) anos, bem como pelo fato de serem as suas condutas apuradas no presente feito de gravidade inquestionável, praticadas com violação do dever que lhe incumbia, incompatível com o regular exercício de qualquer cargo público, notadamente, relativa à segurança como é seu cargo de policial militar. Servidor pago pelo Estado para dar segurança à população, na preservação da paz pública, delibera cometer fatos tão graves e agressivos ao meio social, eis que se utilizava de sua condição de policial militar para intimidar as vítimas, quando deveria coibir tal prática. Neste sentido é o entendimento da jurisprudência de nosso Tribunal de Justiça, conforme se infere na apelação criminal nº 0031226-11.2006.8.19.0001 (2008.050.02279), da lavra do Rel. Des. Adilson Vieira Macabu, da Segunda Câmara Criminal, julgado em 03/11/2009. Verbis: ´ESTATUTO DO DESARMAMENTO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO, COM NUMERAÇÃO RASPADA. RÉU INTEGRANTE DA POLÍCIA MILITAR. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. REVELA-SE INCONSISTENTE A ALEGAÇÃO DE FRAGILIDADE EM RELAÇÃO À PROVA, PARA A IMPOSIÇÃO DE UM DECRETO CONDENATÓRIO, PORQUANTO DIVORCIADA DOS ELEMENTOS REUNIDOS NOS AUTOS. SENTENÇA QUE NÃO MERECE REPARO. COERENTES E HARMÔNICOS OS DEPOIMENTOS DOS MILICIANOS. ACERVO PROBATÓRIO INDUVIDOSO. CONDUTA QUE SE MOSTRA TÍPICA E ILÍCITA. A ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA NÃO ABRANGE O POSSUIDOR DE ARMA COM NUMERAÇÃO RASPADA, COMO NA PRESENTE HIPÓTESE, QUE NÃO PODERIA, NESSA CONDIÇÃO, REGULARIZÁ-LA. PERDA DO CARGO DE POLICIAL MILITAR. IN CASU, A COMPETÊNCIA É DA JUSTIÇA COMUM, POR TRATAR-SE DE EFEITO SECUNDÁRIO DA CONDENAÇÃO A SER APLICADO QUANDO O CRIME É COMETIDO COM GRAVE VIOLAÇÃO AOS DEVERES FUNCIONAIS RELATIVOS À ADMINISTRAÇÃO. DECISUM QUE NÃO MERECE REFORMA, LASTREADO EM DECISÃO FUNDAMENTADA E COM OBSERVÂNCIA DO ART. 59, DO CÓDIGO PENAL. DIMINUIÇÃO DA PENA PECUNIÁRIA, DE OFÍCIO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.´ Quanto às armas de fogo apreendidas, considerando que possuem numeração de série, oficiem-se ao SINARM e ao DEFAE para que informem acerca da propriedade das mesmas. Caso sejam informados eventuais proprietários das mesmas, intimem-se estes para que, comprovadamente, postulem a restituição das referidas armas no prazo previsto no artigo 122 do Código de Processo Penal, comprovando as suas propriedades e autorização para o porte de arma de fogo, sob pena de serem decretadas suas perdas em favor da União. Caso não haja manifestação dos eventuais proprietários das armas de fogo no prazo fixado, não haja registros destes ou sejam indeferidos os pedidos, decreto, desde logo, como efeito da condenação, nos termos do artigo 91, inciso II, alínea a, do Código Penal, a perda em favor da União das armas de fogo apreendidas. Caso alguma arma, efetivamente, pertença aos acusados e não a terceiro, decreto, desde logo, como efeito da condenação, nos termos do artigo 91, inciso II, alínea a, do Código Penal, a perda em favor da União das referidas armas de fogo apreendidas. P.R.I. Intimem-se os réus pessoalmente para ciência da presente sentença. Expeçam-se cartas de execução de sentença provisória à VEP, na forma da Resolução 19 do Conselho Nacional de Justiça. Oficie-se ao senhor coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária para que providencie, imediatamente, a transferência dos condenados para custódia compatível com os regimes de cumprimento de pena fixados. Oficie-se ao DGTEC para exclusão da sentença lançada na mesma data em nome da MM. Juíza Titular, Daniela Barbosa Assumpção de Souza, eis que, por equívoco, quando do lançamento da mesma constou no sistema DCP o nome da referida magistrada. Transitada em julgado, comuniquem-se as condenações dos Réus aos órgãos competentes, inclusive na forma do artigo 271, XVII, da Consolidação Normativa da CGJ e lancem-se os nomes destes no rol dos culpados. Oficie-se nos termos do artigo 25 da Lei 10.826/03 para encaminhamento das munições e demais componentes de arma de fogo para destruição. Oficie-se, decorrido o prazo fixado no artigo 122 do Código de Processo Penal, para encaminhamento das armas de fogo com numeração de série para doação, se possível, caso não haja pedidos de restituição ou não deferidos os mesmos, sendo certo que, neste caso, decreto, desde logo, suas perdas em favor da União. Oficie-se para encaminhamento das armas de fogo com numeração de série e que pertençam a um ou alguns dos acusados para doação, se possível. Intime-se a vítima, por mandado, a fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 201, § 2º do Código de Processo Penal, para que tome ciência da presente sentença de mérito. Após, arquivem-se os autos e dê-se baixa no momento oportuno.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
